
CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO Mªfiª ªki:-_

Gabinete do Vereador Paulo Fiori/o "

PROJETO DE LEI Nº Pª—

40/2015

Dispõe sobre a captação e aproveitamento de
recursos pluviais em empreendimentos
residenciais, comerciais e industriais no
município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Ficam obrigados os empreendimentos de qualquer natureza, com
metragem de terreno maior ou igual a 3000 m2 (três mil metros quadrados) e área
construída acima de 50% (cinquenta por cento) dessa mesma área de terreno, a
disporem de recursos para a captação de águas pluviais.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, os condomínios
residenciais deverão apresentar aos condôminos relatório, com periodicidade no
mínimo mensal, sobre volume e uso de águas pluviais captadas.

Art. 2º No caso de descumprimento do disposto no caput do art. 1º será
aplicada multa de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por metro quadrado de área
construída, dobrada na reincidência e atualizada, anualmente, pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda;

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. ?
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Paulo Fiori/o

JUSTIFICATIVA

Em meio a recente seca vivida pelos cidadãos paulistanos, apresentamos este
projeto com a finalidade de propor diretrizes que venham ao encontro do uso
racional dos recursos hídricos.

0 Art. 1º visa dirimir os problemas com as chuvas que ocorrem em locais diferentes
do esperado, afinal de contas, conseguimos conviver com escassez de água e
enchentes ao mesmo tempo no perímetro urbano de São Paulo. Parte dessa água
poderia ser mais bem aproveitada, diminuindo a demanda dos mananciais que
servem à esta cidade.

A presente propositura também pretende colaborar na criação ou fortalecimento de
uma cultura de aproveitamento da água pluvial ao invés do seu simples “descarte”
nos poluídos rios da cidade.
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CÃHAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ........ 19.5...............

do processo nº 0140 de 2015...... l '7- /..... ”F / /5' (a)

LIDO HOJE

As comssões DE:
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' ;_Ípn; um Mªªvlâºn & mªs Art-sta.,

W? Evª—;;;». "fur". Lar.. & Gastronu

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0040/15

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site
www.prefeituraspgov.br/leqislação, e site do Planalto, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que Decreta o Código de Águas;
especialmente os arts. 96 e ss, e 102 e ss (cópia parcial);

- Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil;

- Lei Municipal nº 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis — Código de Obras;
especialmente Capítulo 9 (cópia parcial);

— Lei Municipal nº 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes,
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros
quadrados, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 41 .814/02;

— Lei Municipal nº 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água
não potável e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 44.128/03;

- Lei Municipal nº 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal
de Conservação e Uso Racional da Agua em Edificações, e dá outras providências,
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 47.731/06;

— Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3º, Xlll ;

- Decreto Municipal nº 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa
Municipal de Uso Racional de Água, no âmbito da Administração Pública Municipal
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedade de
economia mista;

— PL 0870/13, que altera o art. 1º da Lei nº 13.309/02, estabelecendo novas aplicações
urbanas para a água de reuso, inclui parágrafos e dá outras providências;

— PL 0438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas
pluviais e seu reuso, nos termos em que especifica;

- PL 0018/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de
Drenagem Subterrâneas (PROSUB) e dá outras providências; M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 0041/15, que dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais
nos prédios da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da instituição de
medidas de fomento para a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada,
no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre
captação de águas pluviais e sistema de reuso, não há qualquer lei ou projeto de lei de
mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor do projeto sob análise.

Constatou-se a existência da Lei Municipal nº 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que
torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas e
pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior
a 500 metros quadrados. O presente PL 0040/15 não possui o mesmo teor dessa Lei
Municipal nº 13.276/02, pois enquanto a Lei dispõe que a área impermeabilizada seja
superior a 500 metros quadrados, o presente PL 0040/15 dispõe que a metragem do
terreno seja igual ou superior a 3000 metros quadrados e que a área construída seja
mais de 50% da área do terreno. Possuem diferente teor, mas a aprovação do
presente PL 0040/15 tem por consequência alterar a metragem da área
impermeabilizada.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 16 de março de 2015.

Christiana/Sa Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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05/03/2015 024643

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934.

(Vide Decreto-Lei nº 852, de 1938)

(Vide Decreto—lei nº 3.763, de 25.10.1941)
' g; ;,

Decreta o Código de Aguas,
Texto compilado

Observação

0 Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições
que lhe confere o art. 1º do decreto nº 19.398, de 11/11/1930, e:

Considerando que o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, em
,

acôrdo com as necessidades e interesse da coletividade nacional;

Considerandoque se toma necessário modificar esse estado de coisas, dótando o país de uma legislação
adequada que, de acôrdo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o aproveitamento
industrial das águas;

Considerando que, em particular, a energia hidráulica exige medidas que facilitem e garantam seu,
aproveitamento racional,

Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está o
Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, a ministrar assistência técnica e material, indispensável a '

consecução de tais objetivos; '

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, cuja execução compete aoMinistério da Agricultura e que ;;

vai assinado pelos ministros de Estado: *

CÓDIGO DE ÁGUAS

. LIVRO I

Águas em geral e sua propriedade

TÍTULO I

Águas, álveo e margens

CAPÍTULO I

ÁGUAS PÚBLICAS

Art. 1º As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais.

Art. 2º São águas públicas de uso comum:

a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos;

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis;
,

c) as correntes de que se façam estas águas;
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05/03/2015 D24643

Art. 95. A nascente de uma água será determinada pelo ponto em que ela começa a correr sôbre o solo e
não pela veia subterrânea que a; alimenta.

TÍTULO IV

Águas subterrâneas

CAPÍTULO ÚNICO.

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-se por meio de poços, galerias, etc., das águas queexistam debaixo da superfície de seu prédio contanto que não prejudique aproveitamentosexistentes nem derive
ou desvie de seu curso natural águas públicas dominicais, públicas de uso comum ou particulares.

,

Parágrafo único. se “o aproveitamento das águas subterrâneas de que trata este artigo prejudicar ou
diminuir as águas públicas dorhiniCais ou públicas de uso comum ou particulares, a administração competente
poderá suspender as ditas obras e aproveitamentos.

Art. 97. Não poderá o dono do prédio abrir poço junto ao prédio do vizinho, sem guardar as distâncias
necessárias ou tomar as precisas precauções para que ele não sofra prejuízo.

Art. 98. São expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso ordinário a
água do poço ou nascente alheia, a elas preexistentes. .,

Art. 99. Todo aquele que violar as disposições dos artigos antecedentes, e obrigado a demolir as
construções feitas, respondendopor perdas e danos.

Art. 100. As correntes que desaparecerem momentaneamente do solo, formando um curso subterrâneo,
para reaparecer mais longe, não perdem o caráter de coisa pública de uso comum, quando já o eram na sua
origem.

Art. 101. Depende de concessão administrativa a abertura de poços em terrenos do domínio público.

TITULO V

ÁGUAS PLUVIAIS

Art. 102. Consideramªse águas pluviais, as que procedem imediatamente das chuvas.

Art. 103. As águas pluviais pertencem ao dono do prédio onde caíirem diretamente, podendo o mesmo
dispor delas a vontade, salvo existindo direito em sentido contrário. .Parágrafo único. Ao dono do prédio, porém, não é permitido:

1º, desperdiçar essas águas em prejuízo dos outros prédios que delas se possam aproveitar, sob pena de
indenizaçãoaos proprietários dos mesmos;

2º, desviar essas águas de seu curso natural para lhes dar outro, sem consentimento expresso dos donos
dos prédios que irão recebe-las.

Art. 104. Transpondo o limite do prédio em que caírem, abandonadas pelo proprietário do mesmo, as águas
pluviais, no que lhes for aplicável, ficam sujeitas as regras ditadas para as águas comuns e para as águas
públicas.

Art. 105. O proprietário edificarã de maneira que o beiral de seu telhado não despeje sobre o prédio vizinho,
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não o possa evitar, um intervalo de 10 centímetros,
quando menos, de modo que as águas se escoem.

Art. 106. É imprescritível o direito de uso das águas pluviais.

.

: Art. 107. São de dominioªjpúblico de uso comum as águas pluviais que cairem em lugares ou terrenos
públicos de uso comum. -

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 8



05/03/2015 D24643

Parágrafo único. Não se poderão, porém, construir nestes lugares ou terrenos, reservatórios para o
aproveitamento das mesmas águas sem licença da administração.

TITULO VI

ÁGUAS NOCIVAS

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 109. A ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de
terceiros.

Art 110. Os trabalhos para a salubridade das águas serão executados á custa dos infratores que, além da
responsabilidadecriminal se houver, responderão pelas perdas e danos que causarem e pelas muitas que lhes
forem impostas nos regulamentos administrativo , ,

«

Art. 111. Se os interesses relevantes da agricultura ou da indústria, exigirem, e mediante expressa
autorização administrativa, as águas poderão ser inquinadas, mas os agricultores ou industriais deverão
providenciar para que as se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam o seu esgoto natural.

Art. 112. Os agricultores ou industriais deverão indenizar a União, os Estados, os Municípios, as
corporações ou os particulares que pelo favor concedido no caso do artigo antecedente, forem lesados.

Art. 113. Os terrenos pantanosos, quando, declarada a sua insalubridade, não forem desecados pelos seus
proprietários, se-Io-ão pela administração, conforme a maior ou menor relevância do caso.

Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou por concessionários—':

Art. 115. Ao proprietário assiste a obrigação de indenizar os trabalhos feitóS, “pelo pagamento de uma taxa
de melhoria sobre o acréscimo do valor dos terrenos saneados, ou por outra fama que for determinada pela
administração pública.

Art. 116. Se o proprietário não entrar em acôrdo para a realização dos trabalhos nos termos dos dois
artigos anteriores, dar—se-á a desapropriação, indenizado o mesmo na correspondênciado valor atual do terreno,
e não do que este venha a adquirir por efeito de tais trabalhos.

TÍTULO VII

Servidão legal de aqueduto

. CAPÍTULO ÚNICO

Art. 117. A todos é permitido canalizar pelo prédio de outrem as águas a que tenham direito, mediante
prévia indenização ao dono deste prédio:

a) para as primeiras necessidades da vida;

b) para os serviços da agn'cultura ou da indústria;

c) para o escoamento das águas superabundantes; .—

d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos.

Art. 118. Não são passíveis desta servidão as casas de habitação e os pátios, jardins, alamedas, ou
quintais, contíguos as casas.

Parágrafo único. Esta restrição, porém, não prevalece no caso de concessão por utilidade pública, quando
ficar demonstrada a impossibilidade material ou econômica de se executarem as obras sem a utilização dos
referidos prédios. ,

Art. 119.0 direito de derivar águas nos termos dos artigos antecedentes compreende também o de fazer
ao rnannnhuae nrmede nll Onllrlnº
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05/03/2015 L10406

Presidência da República,
Casa Civil —

Subchefia para Assuntos Jurídicos—.»

LEI Nº 10.406. DE 10 DE JANEIRODE 2002.

ÍNDICE

Vigência

Texto compilado Institui o Código Civil.

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

Vide Lei nº 12.441, de 2011

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei: ª. PARTE GERAL

LIVRO I

DAS PESSOAS

TÍTULO I

DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

Art. 19 Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a
concepção os direitos do nascituro.

Art. 39 São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos dafvida civil:

. I — os menores de dezesseis anos;
Il - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática

desses atos;
IIl - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

Art. 49 São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:
I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discernimento

reduzido;

Ill - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo;
IV - os pródigos.

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial.

Art. 59 A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada a prática de
todos os atos da vida civil. ,

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:
| _ hola nnnnnooãn Anc- nnio AI: An um nlnlnn nn «Fr—Hu nln nuh-n 'mndínnin innhuumnní'n nI'Ihlinn
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vizinha.

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da utilização, a localização do
prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas, e os limites ordinários de tolerância dos
moradores da vizinhança. '

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as interferências forem
justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho
indenizaçãocabal. '

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a
sua redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis.

Art. 1.280. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a
reparação deste, quando ameace ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente.

Art. 1.281. O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha direito de fazer obras, pode,
no caso de dano iminente, exigir do autor delas as necessárias garantias contra o prejuízo eventual.

, Seção II
Das Arvores Limítrofes

Art. 1.282. A árvore, cujo tronco estiver na linha divisória, presume—se pertencer em comum aos don
dos prédios confinantes.

Art. 1.283. As raízes e estamos de árvore, que ultrapassarem a estrema do prédio, poderão ser cortados,
até o plano vertical divisório, pelowproprietário do terreno invadido.

Art. 1.284. Os frutos caidos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde caíram, se este
for de propriedade particular.

Seção III
Da Passagem Forçada

Art. 1.285. O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, mediante
pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado,
se necessário.

5 19 Sofrerá o constrangimentoo vizinho cujo imóvel mais natural e facilmente se prestar a passagem.
% 2º Se ocorrer alienação parcial do prédio, de modo que uma das partes perca o acesso a via pública,

nascente ou porto, o proprietário da outra deve tolerar a passagem.

é Bº Aplica-se o disposto no parágrafo antecedente ainda quando, antes da alienação, existia passage?
através de imóvel vizinho, não estando o proprietário deste constrangido, depois, a dar uma outra.

Seção IV
Da Passagem de Cabos e Tubulações

Art. 1.286. Mediante recebimento de indenização que atenda, também, a desvalorização da área
remanescente, o proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através de seu imóvel, de cabos, tubulações e
outros condutos subterrâneos de serviços de utilidade pública, em proveito de proprietários vizinhos, quando de
outro modo for impossível ou excessivamente onerosa.

Parágrafo único. O proprietário prejudicado pode exigir que a instalação seja feita de modo menos gravoso
ao prédio onerado, bem como, depois, seja removida, a sua custa, para outro local do imóvel.

Art. 1.287. Se as instalações oferecerem grave risco, será facultado ao proprietário do prédio onerado
exigir a realização de obras de segurança.

Seção V
Das Aguas

Art. 1.288. O dono ouªªofª possuidor do prédio inferior é obrigado a receber as águas que correm
nnhlrnlmnni-n An nur—Avin— nã;- AAIAAA _R.-l:..-- .|.—..... ª..- ___l.__---.._ - --.. .:l... __ __ ____|!_-:_
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Art. 1.289. Quando as águas, artificialmente levadas ao prédio superior, ou aí colhidas, correrem dele para
o inferior, poderá o dono deste reclamar que se desviem, ou se lhe indenize o prejuízo que sofrer.

Parágrafo único. Da indenização será deduzido o valor do benefício obtido.
!“

Art. 1.2.90 O proprietário de nascente ou do solo onde caem águas pluviais, satiSfeitas as ª '

de seu consumo, não pode impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescentes p/lp/ ,

inferiores. ºf” _, ,,
necessidades da vida dos possuidores dos imóveis inferiores; as demais, que poluir, devera recuperar,
ressarcindo os danos que estes sofrerem, se não for possível a recuperação ou o desvio do curso artificial das
águas.

Art. 1.292. O proprietário tem direito de construir barragens, açudes, ou outras obras para represamento de
água em seu prédio; se as águas represadas invadirem prédio alheio, será o seu proprietário indenizado pelo
dano sofrido, deduzido o valor do benefício obtido.

Art. 1.293. É permitido a quem quer que seja, mediante prévia indenizaçãoaos proprietários prejudicados,
construir canais, através de prédios alheios, para receber as águas a que,-tenha direito, indispensáveis às
primeiras necessidades da vida, e, desde que não cause prejuízo considerávelº'à agricultura e à indústria, bem
como para o escoamento de águas supérfluas ou acumuladas, ou a drenagem de terrenos.

ê lº Ao proprietário prejudicado, em tal caso, também assiste direito a ressarcimento pelos danos que de
futuro lhe advenham da infiltração ou irrupção das águas, bem como da deterioração das obras destinadas a
canaliza-las.

& 2º O proprietário prejudicado poderá exigir que seja subterrânea a canalização que atravessa áreas
edificadas, pátios, hortas, jardins ou quintais.

5 39 O aqueduto será construído de maneira que cause o menor prejuízo aos proprietários dos imóveis
vizinhos, e a expensas do seu dono, a quem incumbem também as despesas de conservação.

Art. 1.294. Aplica-se ao direito de aqueduto o disposto nos arts. 1.286 ef1;287.

Art. 1.295. O aqueduto não impedirá que os proprietários cerquem os imóveis e construam sobre ele, sem
prejuízo para a sua segurança e conservação; os proprietários dos imóveis poderão usar das águas do aqueduto
para as primeiras necessidades da vida.

Art. 1.296. Havendo no aqueduto águas supérfluas, outros poderão canaliza-las, para os fins previstos no
art. 1.293, mediante pagamento de indenização aos proprietários prejudicados e ao dono do aqueduto, de
importância equivalente às despesas que então seriam necessárias para a condução das águas até o ponto de
.rivação.

Parágrafo único. Têm preferência os proprietários dos imóveis atravessados pelo aqueduto.

Seção VI
Dos Limites entre Prédios e do Direito de Tapagem

Art. 1.297. O proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de qualquer modo o seu prédio, urbano
ou rural, e pode constranger o seu confinante a proceder com ele a demarcação entre os dois prédios, a
aviventar rumos apagados e a renovar marcos destruídos ou arruinados, repartindo-se proporcionalmente entre
os interessados as respectivas despesas.

5 19 Os intervalos, muros, cercas e os tapumes divisórios, tais como sebes vivas, cercas de arame ou de
madeira, valas ou banquetas, presumem-se, ate prova em contrário, pertencer a ambos os proprietários
confinantes, sendo estes obrigados, de conformidade com os costumes da localidade, a concorrer, em partes
iguais, para as despesas de sua construção e conservação. -

& 2º As sebes vivas, as árvores, ou plantas quaisquer, que servem de marco divisório, só podem ser
cortadas, ou arrancadas, de comum acordo entre proprietários.

5 39 A construção de tapumes especiais para impedir a passagem de animais de pequeno porte, ou para
outro fim, pode ser exigida de quem provocou a necessidade deles, pelo proprietário, que não está obrigado a
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04/03/2015 Câm ara M unicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

ase e a 03" egis », Í/O
B d dd .! -0/QJÇZ)/fx

Total de referências : 1
Pesquisa : 11228 &

1/1

Alterações:

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

. Legislação explicativa:
Notas complem.:

LEI Nº 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis,
revoga a Lei nº 8. 266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 227/ 1990 (ver documento)
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Decreto nº 32.329/1992 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 42.319/2002- Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
- Lei nº 11.345/ 1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de
deficiencia.
- Decreto nº 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto nº 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto nº 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei nº 11.345/1993.
— Decreto nº 37.649/1998- Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente" , a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas — Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto nº 37.712/1998 - Pen'nite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto nº 37.814/1999 — Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto nº 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamentemediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto nº
32.329/1992.
— Decreto nº 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto nº 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçaode antenas, torres e equipamentos de
telecomunicacoes.
— Decreto nº 53. 415/2012- Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.
Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (vg
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 — Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei., (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a " do subitem 10. 1. 2. 1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.649/2012 — Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.831/2013 — Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento)
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Leth-9 11.228, de 25 de junhode 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e específcas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento. exewção, manutenção e utilizaçãode çbras e
edificações, dentro dos limites dosimóveis, revogaa Lei nº 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alteraçõesadotadaspor leis posteriores.e da'
outrasprovidências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe sãooonteridas por lei,
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

'Art.1º Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Municipio de São Paulo.

Parágrafo único — Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos il e li! assim discriminados:
Anexo I

. Objetivos

. Direitos e Responsabilidades

. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações

. Procedimentos Administrativos .

. Preparação e Execução de Obras

. Procedimentos Fiscais

. Edificações Existentes

. Uso das Edificações-

. Componentes- Materiais Elementos Construtivos e Equipamentos
. Implantação-Aeração e Insolaçãodas Editicações
. .Compartimentos
. Circulação e Segurança
. Estacionamento
. instalações Sanitárias
. Condições de instalação e Armazenagemde Produtos Químicos,
Inflamáveis e Explosivos

. Exigências Especíicas Complementares

...|.

_

CDCDG)NICDU'I-li'-(.OÍNJ—L

..L—LM—L—AUT-P—OJN—ª

—l. O)
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9

9.1

9.1.1

9.1.2

9.1.3

9.1.4

9.1.4.1

Componentes - Materiais,
Elementos Construtivos e Equipamentos
Além do atendimento às disposições desta Lei. os componen—
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

Desempenho
0 dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
'e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade.
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen—
tos, garantindo desempenho. no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especu—
ficado ou adotado.
A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados. que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilizaçãoda-
queles cuja qualidade seja notável.

As edificações deverão assegurar condições de acessokcir—
culaçâo e uso por pessoasidosas ou portadoras de deficren—

clas. nos termos da Lei Orgânica do Municrplo de Sao Paulo.

As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. '

Visando o controle da proliferação de zoonoses. oscompa—
nentes das editicações, bem como instalações e equnparnen-
tos. deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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9.2

9.2.1

9.2.2

9.2.3

9.2.4

9.3

9.3.1

ªlºjamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas especificas emanadas do órgão municipal '

competente.
,

Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo. isolamento térmico, isolamento e con—

dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidadeade—
quados à função e porte do edificio, de acordo com as NTO,
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para
com as edmcações vizinhas, logradouros e instalações de
serviços públicos.
A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela
integrante de fachada voltada para o quadrante sui, deverao
ser impermeabilizadas.
As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centimetros) resistente a impactos e pressão.

Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente.
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in—

dependente, devendo a parede divisória entre as unidades
chegar até a'face inferior da telha.

Instalações Prediais
A execução de instalações prediais. “tais como. as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz. força.—pára—ralos, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial. as NTC.

Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas. ,
inclusive daquelas provenientes do funcionamentode equtpa—

mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as
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9.3.2

9321

9.3.2.2

9.3.3

9.3.3.1

9.3.4

9.3.4.1

9.4

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas
do órgão competente.
As edificações deverão dispor de instalação permanente de
gás combustivel.

Os ambientes ou compartimentosque contiverem equipamen—

tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas
'para ventilação permanente.
Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de

750,00 m2 (setecentos e cinquentametros quadrados) deverá
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações“ destinadas
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de
acordo com as NTO.
O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação
de Alvará de Aprovaçãode edificações novas ou de Alvará de
Licença para Residências Unifamiliares.

Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico. independentemente de sua po—

sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi—

tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra—
ções e temperaturas em niveis superiores aos previstos nos
regulamentos oficiais próprios.
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9.4.1

9.4.2

9.4.3

9.4.4

9.5

9.5.1

9.5.1 .1

9.5.2"

Os guindastes. pontes—rolantes e outros equipamentos asses—X
_..._. , “x

, ,

* l/x

,
!,. f V/

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-.:
mérito minimo de 3,00 m (três metros) no trecho em— que
ocorrer tal situação.
As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em
qualquer posição no imóvel. inclusive nas faixas de recuos
previstos pela LPUOS.

Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte,
não serão considerados como área edificada.

incluem—se nas disposições do item 9.4 os'aparelhosde trans—

porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

Elevadores de Passageiros
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não
poderá se constituir no unico meio de circulação e acesso às
edincações.
Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as

edifi—

cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do
andar inferior - incluidos pavimentos destinados a estaciona—

mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro
metros);
b) no minimo dois elevadores, em edificações com mais de
dez andares elou com desnível superior a 24,00 m (Vinte e
quatro metros).

—

No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão
considerados o ático, o pavimento de cobertura. os andares
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente,
' pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.

' l
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Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras,

de denciências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva
dores deverá: '

a) estar situado em local a eles acessivel;
b) estar situado em nivel com o pavimento a que servir ou
estar interligado ao mesmo por rampa;
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um
metro e dez centímetros) por 1 40 m (um metro e quarenta
centímetros);
d) ter porta com vão de 080 m (oitenta centímetros);
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas
de veículos para pessoas portadoras de defcrencras físicas
Será indispensável a instalação de elevador em edificaçõe
que possuírem mais de um pavimento e população superior
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para
atendimento da circulaçãovertical.
A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa—»
mento mecânico de transporte vertical. será considerada n%
cálculo da área edrfcada de um único andar.
Os espaços de circulaçãofronteiros às portas dos elevadores.
em qualquerandar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 rn
(um metro e cinquenta centímetros).
O hall de acesso a no mínimo, um elevador deverá ser inte
ligado à circulaçãovertical da edificação por espaço da ci «»

lação coletiva podendo os demais elevadores ter esta interl ,.

gação garantida por espaço de circulação privativa.
A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sede se o elevador que serve ao hall considerado for dotado
de sistema de segurança que garanta suamovimentaçãomesªg
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica

Edificações de Madeira
As edificaçõesque possuírem estrutura e vedação em madei—
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspanderi
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isoi
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos. es
tabilidade e impermeabilidade.
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9.6.1

9.6.2
'

9.6.3

9.6.3.1

A resistência ao fogo deverá ser otimizada. através de trata- ., _ ,

mento adequado. para retardamento da combustão.
Os componentes da ediãcação, quando próximos a fontes
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
riai incombustível.
As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin—
tes parâmetros:
a) máximo dez (dois) andares;
b) altura máxima de 8m (oito metros);
o) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer
ponto das divisas ou outra editicação;
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra
ediicação de madeira.
Estes parâmetrospoderão ser alterados por solução que, çom-
provadamente, garanta a segurança dos usuarios de edifica-
çâo e seu entorno.
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04/03/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 13276

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.276 04/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa
Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e
pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500
metros quadrados.
Projeto de Lei Nº 706/2001 (ver documento)
Adriano Diogo
Decreto nº 41.814/2002 — Regulamenta esta Lei. (ver documento) ,
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, fAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[âªLk]
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LEI Nº 132%, 04 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 706/01, do Vereador Adriano Diogo — PT)

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por cob '

e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada
superior a 500m2.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m2
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei
11.228, de 26 de junho de 1992.
Art. 2º — A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação:
V= 0,15xAixIth
V = volume do reservatório (m3)
Ai = área impermeabilizada (m2)
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h
t = tempo de duração da chuva igual a um hora.
& lº - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados,
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório.
& 2º - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar—se no solo,
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis.
Art. 3º — Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente
permeável.
% lº — A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias.
é 20 - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento.
Art. 4º - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias.
Art. 5o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448º da fundação
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Nº 41.814, 15 DE MARÇO DE 2002

Regulamenta a Lei nº 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a
execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos
lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizadasuperior a 500,00 m2.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. lº — O reservatório previsto no artigo lº da Lei nº 13.276, de 4 de janeiro de 2002,
deverá ser exigido nos projetos de reformas e obras novas de edificações cujos pedidos de
aprovação tenham sido protocolados após 5 de janeiro de 2002, de acordo com o disposto
no artigo 20 da referida lei, não eximindo do atendimento integral às exigências do item
10.1.5 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e
Edificações).
& lº — O reservatório referido no "caput" deste artigo deverá ser fechado, coberto e atender
às normas sanitárias vigentes.
é 20 - Nos projetos de reforma e obra nova, deverá ser indicada a localização do
reservatório e apresentado o cálculo do seu volume.
g 30 - Quando aplicado o disposto na alínea "b" do item 10.15 da Lei nº 11.228, de 1992, o
volume resultante da fórmula estabelecida no artigo 20 da Lei nº 13.276, de 2002, deverá
ser acrescido ao volume calculado pela fórmula definida no item 10.1.5.2 do Anexo I da Lei
nº 11.228, de 1992.
é 40 — No caso de opção por conduzir as águas pluviais para outro reservatório, conforme
previsto no 5 20 do artigo 20 da Lei nº 13.276, de 2002, objetivando o reuso da água para
finalidades não potáveis, deverá ser indicada a localização desse reservatório e apresentado
o cálculo do seu volume.
Art. 20 — Nas reformas, o reservatório previsto na Lei nº 13.276, de 2002, será exigido
quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou superior a 100,00 m2 (cem
metros quadrados) e a somatória da área impermeabilizada existente e a construir resultar
em área superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados).
& lº — O reservatório referido no "caput" deste artigo será calculado em relação à área
impermeabilizadaacrescida.
& 20 — Quando houver reformas sucessivas de edificações cujos acréscimos, a cada pedido
de reforma, não atingirem 100,00 m2 (cem metros quadrados) e a somatória das áreas
acrescidas e aprovadas após 5 de janeiro de 2002, for igual ou superior a 100,00 m2 (cem
metros quadrados), será exigido o reservatório dimensionado considerando-se toda a área
impermeabilizadaacrescida.
Art. 3º - Nos projetos modificativos de obra nova de edificações aprovadas, anteriormente a
5 de janeiro de 2002, será exigido o atendimento às disposições da Lei nº 13.276, de 2002,
e deste decreto, apenas quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou
superior a 100,00 m2 (cem metros quadrados), sendo o reservatório calculado sobre toda a
área impermeabilizadado projeto.
Parágrafo único — Ao projeto modificativo de reforma aplica-se o disposto no artigo 20 deste
decreto.
Art. 4º — Os pedidos de regularização nos termos da Lei nº 8.382, de 13 de abril de 1976,
protocolados após 5 de janeiro de 2002, deverão atender ao disposto na Lei nº 13.276, de
2002, e neste decreto.
Parágrafo único - Para execução do reservatório poderá ser concedida Notificação de
Exigências Complementares - NEC, com prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual
período.
Art. Sº — Nos casos enquadrados neste decreto, por ocasião do pedido de Certificado de
Conclusão ou de Auto de Regularização, deverá ser apresentada declaração assinada pelo
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Dirigente Técnico e pelo proprietário, de que a edificação atende à Lei nº 13.276, de 2002,
e a este decreto, referente ao reservatório, com descrição sucinta do sistema instalado e,
ainda, que o reservatório está de acordo com asnormas sanitárias vigentes.
Art. 6º — O disposto no artigo 3º da Lei nº 13.276, de 2002, aplica—se à atividade
estacionamento e não exime do atendimento ao item 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228,
de 1992.
23“ lº — A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias,
a partir da data de publicação deste decreto.
g 20 — Para a atividade estacionamento, regularizada ou licenciada anteriormente à Lei nº
11.228, de 1992, que solicitar renovação de licença de funcionamento, esta somente será
emitida se comprovado, por meio de fotografias, o atendimento ao artigo 3º da Lei nº
13.276, de 2002.
g 30 — Para a atividade estacionamento, licenciada após a Lei nº 11.228, de 2002, prevalece
o disposto no item 13.3.8 do Anexo I da Lei nº 11.228, de 1992.
g 40 — No caso de descumprimento ao disposto neste artigo e em seus parágrafos, não será
concedido ou renovado o Alvará de Autorização ou a Licença de Funcionamento. .Art. 7º — O disposto no artigo 3º da Lei nº 13.276, de 2002,aplica—se também às reformas
nos estabelecimentos destinados à atividade estacionamento, licenciados anteriormente à
Lei nº 11.228, de 1992, ou regularizados.
Art. 8º — No projeto que configure o desdobro de lotes, o disposto na Lei nº 13.276, de
2002, e neste decreto aplica—se a cada lote resultante.
Art. 9º — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de março de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMARAUGUSTINHO TATTO, Secretária de Implementação das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de março de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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04/03/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 13309
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 13.309 31/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 258/2001 (ver documento)

Autor(es): Bancada do PSDB
Regulamentação: Decreto nº 44.128/2003- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[.lââªs]
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LEI Nº 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei nº 258/01, Bancada do PSDB)

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins,
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas
operações.
Art. 2º — A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da
água de reuso decorrerá de acertos e serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município
de São Paulo e o órgão estadual competente.
Art. 3º — O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias
contados da sua publicação.
Art. 4º — As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. Sº — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços eObras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Nº 44.128, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003

Regulamenta a utilização, pela Prefeitura do Município de São Paulo, de água de reúso,
não potável, a que se refere a Lei nº 13.309, de 31 de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal contribuir, de modo efetivo,
para a preservação dos recursos naturais, sobretudo da água, bem escasso na
natureza;
CONSIDERANDO que a utilização de água de reúso, não potável, para as atividades de
limpeza pública, proporcionará benefícios ao meio ambiente, bem como diminuição de
gastos públicos,
DECRETA:
Art. 10. A lavagem de ruas, praças e passeios públicos, próprios municipais e outros
logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, campos esportivos e outros
equipamentos serão realizadas com água de reúso, não potável, proveniente de
Estações de Tratamento de Esgoto, desde que demonstradas, por meio de estudos
pertinentes, a viabilidade técnica e a vantagem econômica de sua utilização.
Art. 20. Caberá aos órgãos da Administração Municipal, no âmbito de sua competência,
adotar as providências necessárias à aquisição da água de reúso, não potável, para a
execução dos serviços citados no artigo lº deste decreto, mediante contrato firmado
com o órgão responsável pela operação das Estações de Tratamento de Esgoto.
Art. 3º. O transporte da água de reúso deverá ser realizado em caminhões—tanque,
identificados de acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas para a
indicação de água não potável, de modo a garantir a perfeita compreensão dos
operadores dos equipamentos e da população quanto à sua impropriedade para
consumo.
5 10. Os veículos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser cadastrados, para a
finalidade deste decreto, nos órgãos municipais que utilizarem a água de reúso, bem
como no órgão responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto.
g 20. Os condutores dos veículos deverão estar credenciados, com o preenchimento de
guias de remessa, devidamente assinadas pelos responsáveis pelo transportador a
serviço do órgão municipal contratante e pela liberação do produto na Estação de
Tratamento de Esgoto, devendo constar, entre outros dados, nomes, documentos de
identificação, data e horário.
Art. 4º. O armazenamento de água de reúso, caso necessário, deverá ser feito em
reservatório apropriado, construído e identificado para o fim a que se destina, de
acordo com padrões estabelecidos em normas técnicas, com acesso restrito aos
condutores dos caminhões-tanque, devidamente cadastrados e credenciados, e aos
funcionários designados pela respectiva unidade da Administração Municipal.
Art. Sº. Caberá à unidade da Administração Municipal interessada na utilização da
água de reúso estabelecer, no instrumento contratual respectivo, firmado com o órgão
responsável pela operação da Estação de Tratamento de Esgoto, as exigências
relativas ao fornecimento do produto, com as características e padrões fisicos,
químicos, biológicos e bacteriológicos adequados, com monitoramento periódico,
mediante a apresentação de laudos de análise.
Art. 60. A fiscalização do transporte da água de reúso, inclusive o controle da
documentação utilizada para a sua liberação nas Estações de Tratamento de Esgoto ou
no reservatório eventualmente implantado, incumbirá ao órgão municipal detentor do
contrato firmado para sua aquisição.
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 19 de novembro de 2003, 4500 da
fundação de São Paulo.
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MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCIISIOTEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIZ CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de novembro de 2003.
RUY GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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04/03/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 14018

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Alterações:

LEI Nº 14.018 28/06/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá
outras providências.
Projeto de Lei Nº 175/2005 (ver documento)
Aurélio Nomura
Decreto nº 47. 731/2006— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.403/2007- Acrescenta ã30 ao art. lº desta Lei. (ver documento)

[ªº]
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LEI Nº 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei nº 175/05, do Vereador Aurélio Nomura — PV)

Institui o ProgramaMunicipal de Conservaçãoe Uso Racional da Água em Edificações e
dá outras providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

,
Art. 10 Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua e
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzem à
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a
importância da conservação da água.
g lº O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de
interesse social.
5 20 Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os Iocados, deverão ser
adaptados no prazo de 10 (dez) anos.
Art. 2o O Programa desenvolverá as seguintes ações:
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo);
II — utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de
abastecimento;
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque,
máquina de lavar, chuveiro e banheira.
Art. 30 Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de
novas edificações, especialmente:
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação
de hidrômetro para medição individualizada do volume cl 'água gasto por unidade
habitacional;
II — captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva;
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas.
Art. 4o (VETADO)
Art. Sº Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das
edificações já existentes.
Art. 6º A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar
sugestões.
Art. 7º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 8º As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO Nº 47. 731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso
em Edificações, instituído pela Lei nº 14.018, de 28 de junho de 2005.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA: ,
Art. lº. O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Agua e Reúso em
Edificações, instituído pela Lei nº 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado
na conformidade deste decreto.
Art. 20. Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais,
deverão ser observadas as disposições do Decreto nº 47. 279, de 16 de maio de 2006,
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria
Municipal de Gestão.
Art. 30. Quanto à utilização de água de reúso, os órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto nº 44.128, de 19 de
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos,
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças,
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável,
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto.
Art. 4º. Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei nº
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em
Edificações, com as seguintes atribuições:
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas
edificações, bem como à adaptação das já existentes;
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu
reúso nas novas edificações;
III — recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientizaçãodos usuários
sobre a importância dessas ações;
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com
instituições públicas, tais como o Instituto de PesquisasTecnológicas do Estado de São
Paulo — IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia de São Paulo — CREA e o Instituto de Engenharia — IE, a comunidade
científica, organizações não—governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à
matéria;
V — analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e
população;
VI — dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da
Administração Municipal Direta e Indireta;
VII — propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes.
Art. Sº. O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade:
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I — 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal
e Estadual:
a) Secretaria do Governo Municipal — SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo
Gestor;
b) Secretaria Municipal de Gestão — SMG;
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA;
d) Secretaria Municipal de Infra—EstruturaUrbana e Obras — SIURB;
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB;
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB;
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;
II — 1 (um) representante da Câmara Municipal;
III — 1 (um) representante do Instituto de PesquisasTecnológicas do Estado de São
Paulo — IPT;
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil:
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo — SINDUSCON— .SP;
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo — FIESP;
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP;
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP.
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito,
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente.
Art. 60. Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus
representantes.
Art. 7º. O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30
(trinta) dias, contados de sua constituição.
Art. 80. As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações
não—governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto,
estabelecerá o respectivo procedimento.
Art. 9º. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. .PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 4530
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006.
ALOYSIO NIUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Sem revogação expressa
Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto de Lei Nº 530/2008 (ver documento)
EXECUTIVO, Gilberto Kassab
Decreto nº 50.866/2009— Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei nº 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substituti
Legislativo) ,!

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. lº. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II — precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor—pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando—se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV — usuário—pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor—receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI — responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII — abordagem holística, levando—se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII — internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;
IX — direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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Seção II

Conceitos

Art. zº. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I — adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;

II — adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV — Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (1:02), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII — emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII — evento climático extremo: evento raro em função de sua frequência
estatística em determinado local;

IX — fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;
X — gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI — linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII — Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento M
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gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidou ,

investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e font
alternativas de energia;

XIII — mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;
XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV — reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI — serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII — sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 3º. A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I — formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra—estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;
VI — priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII — promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;
VIII — apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, a divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;
IX — proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;
X — adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;
XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII — utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII — forimulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;
XIV — estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;
XV — promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação a população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 4º. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Municipio de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção» Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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TÍTULO III

META

Art. Sº. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subsequentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTU |_o IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 60. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;
b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo—se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II — dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;
c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;
cl) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III — do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
pnvadas;

IV — das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras. M
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Seção II

Energia

Art. 70. Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II — promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III — promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;
IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V — criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI — promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80. Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III — tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 9º. Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:
I — realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;
II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;
III — adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV — aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;
V — treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As; edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.
Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos
específicos.

energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popul
ele desenvolvidas. ?

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.
23" lº. A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo.

& 20. Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo,
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal.

é 30. Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos
documentos comprobatórios.

; 4º. Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha
procedência legal.

Seção VI

Uso do Solo

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes
metas:

I — redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de
emprego e trabalho na cidade;

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo
de forma equilibrada em relação à infra—estrutura, aos transportes e ao meio
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os
investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de
2004, com alterações subseqúentes;
III — estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra—estrutura
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada
com redução de custos;
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IV — estímulo a reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos.

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a requalificação de áreas habitacionais insalubres e de risco, visando
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos.

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade,
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos
extremos.

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, a constituição de zona
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à
melhoria da paisagem.

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas
degradadas, dando—se preferência aos bairros com baixo índice de arborização,
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e
proteção da biodiversidade.

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para
a consecução dos objetivos desta lei.

TÍTULO v

INSTRUMENTOS

Seção I

Instrumentos de Informação e Gestão

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território,
bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceitas.
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f
, _

, 4?& lº. Os estudos necessarios para a publicaçao do documento de comum açao ,“

deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente/eçª
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. :/
g 20. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializadosÃ
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de
gases de efeito estufa.

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas.

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da
saúde, no âmbito do Município.

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares.

Seção II

Instrumentos de Comando e Controle

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos
competentes estabelecer os respectivos padrões.

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas
licenças de sua competência.

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos
objetivos desta lei.

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei
Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqiientes, o
Poder Público Municipal estabelecerá formas de integração com os órgãos
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos
provenientes de outros municípios.

Seção III

Instrumentos Econômicos
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Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei
específica.

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as
alterações subsequentes.
Art. 32. C) Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei
específica.

Art. 33. 0 Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem
definidos em lei específica.

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável — FEMA, vinculada à execução de projetos de redução
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e
procedimentos a serem definidos em lei específica.

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do
Município.

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural —

RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei.

23“ 10. A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou
Reserva Particular do Patrimônio Natural — RPPN poderá receber incentivo da
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade.

é 20. O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido
declarada como de preservação ambiental ou RPPN.

& 3º. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em
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ouço/á Á?"

declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preseyaé
ambiental ou RPPN. (:
g 40. O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizad
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA.

Seção IV

Contratações Sustentáveis

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei.

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços.

Seção V

Educação, Comunicação e Disseminação

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos:
1 — causas e impactos da mudança do clima;

II — vulnerabilidades do Município e de sua população;

III — medidas de mitigação do efeito estufa;

IV — mercado de carbono.

Seção VI

Defesa Civil

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças
climáticas.

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da
população, em virtude das mudanças climáticas.
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TÍTULO VI

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia,
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual,
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico.

TÍTULO VII

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável — FEMA, previsto na Lei nº 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei.

TÍTULO VIII

DISPOSIçõES FINAIS

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente.
Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito
estufa em seu território até o ano de 2010.

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente.
Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60
dias, as regras gerais de Circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados,
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal.

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competência
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo.
Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximo de
enxofre inferior a 50 ppm (cinqúenta partes por milhão), a partir de 2009, com
vistas ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por
milhão), a partir de 2012.
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%%%&
Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de co a
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecop _

t
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada
em vigor desta lei.

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município.

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam—se
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota,
ressalvados os casos de impossibilidade técnica, devidamente justificados.

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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04/03/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 47279
Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 47.279 16/05/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública

Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de
economia mista.

[Basis]
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DECRETO Nº 47. 279, DE 16 DE MAIO DE 2006
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e
sociedades de economia mista.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas
características de recurso natural finito e escasso;
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqiiente redução do consumo e dos
gastos públicos;
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernizaçãoda gestão da Administração
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações,
DECRETA: ,
Art. lº. Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Agua, no âmbito dos
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como
das empresas públicas e sociedades de economia mista.
Art. 20. O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso
adequado, consciente e sustentável.
Art. 30. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão
adotar, a partir de lº de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006.
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional
da Agua, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados
obtidos e das ações realizadas.
Art. 40. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam:
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído;
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo;
III — axredução de consumo prevista de modo permanente.
& lº. A Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que
garantam o uso adequado da água.
é 20. Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de
qualquer tipo de remuneração suplementar.
Art. Sº. Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo
da água potável.
Art. 60. Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso
racional da água potável.
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Art. 7º. Caberá à Secretaria Municipal de Gestão a consolidação mensal dos dados e a
verificação do alcance das metas estabelecidas neste decreto.
& lº. Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão
encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada mês, por meio eletrônico, os dados do consumo
relativos ao mês anterior.
5 20. Caberá à Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços a gestão dos controles,
bem como a notificação do titular do órgão ou entidade no caso de verificação de
anomalia no consumo ou distanciamento da meta estabelecida.
Art. 8º. Incumbe aos titulares e dirigentes dos órgãos municipais viabilizar as ações
necessárias; para o cumprimento deste decreto.
Art. 90. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2006, 4530 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO lKASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2006. .ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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OOº/igBÍ
PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77

PROJETO DE LEI 01-00870/2013 do Vereador Natalini (PV)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
Ver. GOULART (PSD)
Ver. JEAN MADEIRA (PRB)
Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB)
Ver. NATALINI (PV)
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)

“Altera o art. 1o da lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas aplicações urbanas
para a água de reuso, inclui parágrafos dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. lº. Fica alterado o art. 1o da lei municipal 13.309 de 2002, que passa a vigorar
com a seguinte redação:
“Art. 10 A Prefeitura do Município de São Paulo utilizará a água de reuso, para
aplicações urbanas, que não requeiram água potável, para:

lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, pátios e
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros;
. desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais e piscinões;
. lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos
sólidos urbanos (RSU);
. umectação para ajuste para umidade ótima na terraplenagem;
. cura e água de mistura de concreto não estrutural;
lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como

perfurações unidirecionais;
. resfriamento de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica;
umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em

logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde
pública.
?; lº. Conceitua-se como “água de reuso” a produzida por polimento do efluente
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e
tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários
especificados em legislação e regulamentação pertinentes;
& 20. A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas, relativas ao uso
preferencial de água de reuso nas aplicações aqui previstas;
g 30 Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável
para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e
obras e serviços contratados são:
1) preço da água de reuso inferior ao da água potável, proporcionando redução de
custos, incluindo—se custos de frete;
2) disponibilidade da água de reuso na subprefeitura, com logística adequada de
fornecimento por caminhão-tanque ou adutora;
3) qualidade físico—química e microbiológica compatível com as aplicações previstas
e normas aplicáveis; ,
4) atendimento da norma NBR 15900—1:2009 — “Agua para amassamento de
concreto” para o uso em concreto não estrutural.
é 40. Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios,
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou qualquer
outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de
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transportes, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de
saneamento;
& Sº. A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que
previnam contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes.
5 Gº. A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas
verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que:
1) assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à
vegetação, nem desagregação de solo;
2) haja intervalo de tempo pós—aplicação, exposição ao sol, ou outras salvaguardas,
que limiteim o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres
em contato direto com a vegetação.
é 70. Os veículos de transporte, tanques estacionários e placas de obras em que se
fizer utilização de água de reuso deverão conter inscrição alusiva: “Aplicação de
água de reuso, poupando mananciais” “(NR)
Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 30. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013 As Comissões competentes.”
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
fassremfle às &ecmmestteçâe

ªrgªmªssa de &estsmenàaçêe da %.,teªâsâaàâve

PROJETO DE LEI 01-00438/2014 do VereadorJair Tatto (PT)

,
""DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE

AGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA"

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área impermeabilizada

superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas
pluviais.

Art. 2º Os reservatórios de águas pluviais poderão ser:
I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso

com fins não potáveis;
II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior

descarga na rede pública de águas pluviais.
Art. 3º Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais

para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas novas
edificações, nos seguintes casos:

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior
a 1000m2 (mil metros quadrados);

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50
(cinquenta) unidades.

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada
com base na seguinte equação:

V= K x Ai x h

onde:

V = Volume do reservatórioem metros cúbicos;
K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15;
Ai = Área do telhado, em metros quadrados;
h = Altura pluviométrica, correspondente a 0,06 metros.

Art. 4º Os reservatórios de acumulação deverão ser dotados de sistema da captação
das águas provenientes exclusivamente dos telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo
para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de madeira, restos de papel, corpos
de pequenos animais, entre outros, para o interior do referido reservatório.

Art. 5º Os reservatórios de acumulação deverão atender às seguintes condições:
| — deverão ser construídos de material resistente a esforços mecânicos e possuir

revestimento;
ll -ter superfícies internas lisas e impermeáveis;
III - permitir fácil acesso para inspeção e limpeza;
lV — possibilitar esgotamento total;
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V - ser protegidos contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos
estranhos

Vl - possuir cobertura e vedação adequada de modo a manter sua perfeita
higienização;

VII —- ser dotados de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos para
o reservatóriode retardo;

Vlll - ser dotado de dispositivo que impeça o retorno de água do reservatóriode retardo
para o reservatóriode acumulação;

Art. 6º A limpeza e desinfecção do reservatório de acumulação serão de
responsabilidade do representante legal da edificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou
quando houver intercorrênciasde ordem sanitária;

Parágrafo Único - A desinfecção deverá ser feita por um agente desinfetante a uma
concentração mínima de 50 miligramas por litro, com tempo de contato minimo de doze horas.

Art. 7º As águas captadas nos telhados, destinadas a fins não potáveis, terão destino
menos nobre, não podendo ser usadas para o consumo humano; para lavagem de alimentos;
ou para banho.

Art. 8º As águas destinadas a fins não potáveis serão mantidas em reservatórios, em
perfeitas condições sanitárias de forma a que seu padrão de qualidade seja mantido e atenda
às seguintes condições:

I - materiais flutuantes: virtualmente ausentes;
II - odor e aspecto: não objetáveis;
Ill - óleos e graxas: toleram-se incidências;
IV—PH: de6a9.
Art. 9º É terminantemente vedada qualquer comunicação entre o sistema destinado a

água não potável, provenienteda rede pública, de forma a garantir sua integridade e qualidade.
Art. 10. Os pontos de água abastecidos pelo reservatório de acumulação de águas

pluviais deverão estar perfeitamente identificados, em local fora do alcance de crianças e com
a seguinte inscrição: "Agua imprópria para consumo humano".

Art. 11. As águas pluviais provenientes de pavimentos descobertos impermeáveis, tais
como estacionamentos, pátios, terraços e similares deverão ser encaminhadas diretamente ao
reservatóriode retardo.

Art. 12. Os reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e
posterior descarga na rede de águas pluviais, deverão ter o seu volumeãcalculado pela
seguinte fórmula:

V= K x AI x h

onde:

V = volume do reservatório, em metros cúbicos;
K = “Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15;
Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados;
H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros.
Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atender às seguintes condiççes:
I - ser resistentes a esforços mecânicos;
ll - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza;
Ill - garantir esgotamento total;
IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por

gravidade à rede pública de drenagem;

Câmara Municipal de São Paulo PL 0438/2014
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drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte p-
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade
precipitação correspondente ao tempo de recorrênciade dez anos.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula ou
tabela para o dimensionamentodo orifício de descarga.

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1º ficam obrigadas a fazer o reuso da água
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas.

Art. 15. Esta Lei se aplicará às obras novas que tenham consumo de volume igual ou
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia.

Parágrafo Único - Ficam entendidos como:
I — conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia

e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações;
ll - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso

abusivo;
lll - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de

outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento;
IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras,

lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar.
Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão

necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até 0 5.6.6, dando
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria,
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão
para consumo humano.

& 1º As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo:

Câmara Municipal de São Paulo PL 0438/2014
Secretaria dp. Documenfacão Página 3 de 3
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| PARM ETROS |

————_—-——_——_—_—_—__———___-——-.—.———_—_-—_—_———————_-——_—._—___.—_—___—__—__—____——_.—..__.______—————_.——.————-___—

[TURBIDEZ [INFERIORa 5 UT IpH — potenciall

[ [ [hídrogeníôníco —[

| | [Indicador de grau de]

| [ [neutralidade, acidez el

| [ [alcalinidade da água [

[Ph [ENTRE 6.0 e 9.0 [ [

I | l l

[COR [ATÉ 15 UH [UT - unidade de[

| [ [turbidez [

! l l !

[CLORO RESIDUAL [ENTRE O,SOmg/1e[UH - unidade Hazen (MGI

[ [2,00 [PTCo/L) [

| Img/1 [ l

| | [ [

[COLIFORMES TOTAISIAUSÉNCIA em 100ml|mgl1 - miligrama porl

| | [litro [

l l | |

[COLIFORMiES [AUSÉNCIAem 100ml[ml - mililitro [

[TERMOTOLERANTES [ [ [

l l l l

[SÓLIDOS [INFERIOR a[ [

[DISSOLVIDOS [200mg/1 | [

[TOTAIS [ | |

l l i |

[OXIGÉNIO [ACIMA de 2,0mg/1 [ [

[DISSOLVIDO [ [ [ M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 57



)
“&
f,. ,Wºw 245

CÃPAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
âacr'eãarêa cªs ªmamentação

%guãgm site ªcatªmemação são Legtsâative

& 2º As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tubulações,
conexões e bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios
distintos e independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de
pátios, escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos
sanitários as quais serão descarregadas na rede pública de esgoto.

& 3º Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos.

5 4º Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamenteser
lançados na rede de coleta de esgoto pública.

5 5º A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTOde efluentes deverá contar
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado.

Publicadono DiárioOficiatdaçídãdeem
'

' "

'

Páraíliftfbrmaçôeszsobre assegurem
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Projeto de Lei nº 01-00018/2015 do VereadorNatalini (PV)
"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea

(PROSUB) e dá outras providências.
A CÁMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º. Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não
potáveis compativeis:

& 1º O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de
licenciamento de novas construções;

& 2º. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque;

9 3”. Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva;

5 4º. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível
conexão por manobra de válvulas; l

5 5º. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma
potável:

5 Gº. Entre os usos compatíveis a ser privilegiadosíf'para a água resultante da mistura
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns:

5 7ª. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo.

Art. 2º. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos
licenciadores e à concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais,
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compativel com seu
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas.

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa
de esgoto e para levantamentos estatísticos.

Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. As Comissões competentes."
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Este texto não substitui o publicado no Diário (meia! da Cidade em 0416212615; p.r757
x
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Para infomações sobre este projeto, visite o site'www.camaraisgzgovhn

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2ª
coluna, leia—se como segue e não como constou:
PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV)
“Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea
(PROSUB) e dá outras providências.
<...) .
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/0É12015l5p 95

&

Para informaçõessobre este projeto, visite o sitewww.camarasgºokm; *
.

Câmara Municipal de São Paulo Emma/2.015anraíaria An nnm umnnh/v'sn
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PROJETO DE LEI 01-00041/2015 do VereadorCalvo (PMDB)
"Dispõe sobre a criação do sistema de utilização de águas pluviais, nos prédios da

Administração Pública Municipal, Direta e Indireta e, da instituição de medidas de fomento para
a criação daquele sistema nos prédios da iniciativa privada, no âmbito do Município de São
Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

,
Art. 1º Fica instituído na Cidade de São Paulo, 0 SISTEMA DE UTILIZAÇÃO DE

AGUAS PLUVIAIS, tendo por objetivo a captação e armazenamento dessas águas para
utilização da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Parágrafo único. As edificações da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta,
que atenderem às condições técnicas de engenharia, serão submetidas às adequações
necessárias ao cumprimento desta Lei.

Art. 2º Fica facultada a adequação desta Lei para as edificações da iniciativa privada
(Pessoas Jurídicas de Direito Privado) e aos Condominios(Entes Despersonalizados), situados
na Cidade de São Paulo.

ª 1º - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado, elencadas no "caput" deste Artigo, que
adequarem suas edificações para atender a finalidade desta Lei, poderão menciona-Ia em suas
campanhas institucionais.

& 2º - As Pessoas Jurídicas de Direito Privado e os Entes Despersonalizados
(Condomínios), elencados no "caput" deste Artigo, que adequarem suas edificações para
atender a finalidade desta Lei, poderão ser incluídos em programas de benefícios fiscais
concedidos pelo Poder Executivo.

Art. 3º Cada edificação deverá dispor de: no mínimo, uma caixa de água destinada
exclusivamente ao armazenamento de água pluvial, separada das caixas coletoras de água
potável, ficando sua utilização destinada às atividades que dispensam o uso de água potável,
tais como a descarga de vasos sanitários; torneiras externas; lavagem de fachadas, janelas,
pisos, calçadas e veiculos; irrigação de hortas e jardins; entre outros usos.

Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor 120 dias após a sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2015. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 27/02/2015,p. 74

Para informaçõessobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Folha nº DA do
Processo nº O'— — «&ch lí;
CarmenCristina Malava

*III RF. 11.197
CÃIyIAIIA MUNICIPALDE º]
SAO PAULO

535/2015 “004045

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0040/15.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que visa obrigar os
empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de terreno maior ou igual a 3.000
m2 (três mil metros quadrados) e área construída acima de 50 % (cinquenta por cento)
dessa mesma área de terreno, a disporem de recursos para a captação de águas pluviais.

O projeto ainda estabelece que os condomínios residenciais deverão apresentar aos
condôminos relatório com a periodicidade, no mínimo mensal, sobre o volume e uso das
águas pluviais captadas.

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação.

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30,
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, “se efetiva
pelo controle técnico—funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o ordenamento
urbanístico da cidade.” (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6ª ed.,
p. 351).

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à

Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, a tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.
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Folha nº A;_;
:
do

Processonº cr, .lea|15_
CarmenCristina Malawi

" RF. 11.197
CÃiigAnAMUNICIPALDE (,)
SAO PAULO

pl0040-15

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de
desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed.

Malheiros, 5ª ed., pág. 353).

O projeto institui medida que se coaduna com a proteção e defesa do meio ambiente,
encontrando fundamento no art. 225 da Constituição Federal que preconiza que todos têm
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever
de defendê-Io e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Nesse diapasão, a Constituição Federal dispõe, ainda, ser competência concorrente da
União, Estados e Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da
poluição (art. 24, inciso VI), e também dos Municipios, eis que a eles cabe suplementar a
legislação federal e estadual no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e
II).

A Lei Orgânica do Municipio, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o

Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria
(arts. 180).

Especificamente quanto ao uso racional da água, a Lei Municipal nº 14.933/2009, que institui

a Política de Mudança do Clima no Municipio de São Paulo, estabelece em seu art. 3º, XIII,

a promoção do uso racional e do combate ao desperdício da água como diretrizes
norteadoras do Poder Público, o que corrobora a pretensão ora em estudo.

Por fim cabe considerar que a propositura dispõe sobre matéria afeta ao Código de Obras e
Edificações, razão pela qual se faz necessário a apresentação de um Substitutivo para
inserir na Lei nº 11.228/92 o pretendido pelo projeto.
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Folha nº A?)
Processo nº <ª ' «
CarmenCristina Malava

,dº?
Limita-'

CÁMARAMUNICIPALDE RF- 11-197

SAO PAULO
pI0040-15

Nesse aspecto vale dizer que o projeto encontra fundamento no art. 13, XX, da Lei Orgânica
que determina competir à Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações
porque se lhe compete aprova-lo, por óbvio, também lhe cabe alterá-lo.

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo,
nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à
matéria relativa a Código de Obras e Edificações. Confira-se, a esse respeito, o seguinte
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 7.247/2014, do
Município de Guarulhos, que altera o Código de Obras Municipal,
para dispor sobre a manutenção de geradores de energia elétrica e o
isolamento acústico de salões de festas em edifícios habitacionais de
médio e alto padrão. Vício de iniciativa inexistente. Matéria que não
se insere nas hipóteses excepcionais de reserva de iniciativa.
Alegação de afronta ao princípio da separação dos Poderes. Não
ocorrência. Lei que não versa sobre atos típicos da gestão
administrativa do Município. Ação julgada improcedente.
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 2052729-81.2014.8.26.0000, Rel.
Des. Antonio Carlos VilIen, ]. 03.12.14)

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria pertinente a Obras e Edificações, sua
aprovação depende do voto da maioria absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos
do disposto no inciso II, do & 3º, do art. 40 da Lei Orgânica do Município, devendo ser
convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme
art. 41, VII, do mesmo diploma legal.

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da
medida caberá à comissão de mérito competente.

Ante o exposto, na forma do seguinte Substitutivo proposto para inserir alteração expressa
na Lei nº 11.228/1992 (Código de Obras e Edificações) e adequar o projeto à melhor técnica
legislativa somos,

PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0040/15.

Altera o Anexo I da Lei Municipal nº 11.228 de 25 de
junho de 1.992, para acrescentar o item 9.3.5, a fim de
dispor sobre o sistema de utilização de águas pluviais, e
dá outras providências.
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Folha nº [.va do
Processo nº O: J—iol :S ª

, , CarmenCristina MaIav i '

CÁMARAMUNICIPALDE “ª ' '”7 É“
SAO PAULO “

pl0040-15

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica acrescido do item 9.3.5 0 Anexo I da Lei nº 11.228/92, com a seguinte redação:

“9.3.5. Os empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de
terreno maior ou igual a 3.000 m2 (três mil metros quadrados) e área
construída acima de 50% (cinquenta por cento) dessa mesma área de
terreno ficam obrigados a dispor de recursos para a captação de águas
pluviais”.

Art. 2º Os empreendimentos de qualquer natureza, com metragem de terreno maior
ou igual a 3.000 m2 (três mil metros quadrados) e área construída acima de 50%
(cinquenta por cento) dessa mesma área de terreno já implantados ficam obrigados a
dispor de sistema para a captação de águas pluviais no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias da publicação desta Lei.

5 1ª Sem prejuízo do disposto no caput, os condomínios residenciais deverão
apresentar aos condôminos relatório com periodicidade, no mínimo mensal, sobre o
volume e uso de águas pluviais captadas.

& 2º O disposto no caput deste artigo não se aplicará aos empreendimentos já
instalados que, por razões técnicas devidamente justificadas, não comportarem a
instalação de sistema de captação das águas pluviais.

Art. 3º O descumprimento desta Lei obrigará o infrator ao pagamento de multa de R$ 0,50
(cinquenta centavos) por metro quadrado de área construída, dobrada na reincidência e
atualizada, anualmente, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse indice, será adotado outro índice criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 66



Folha nº Aºs do

ãzºxssaàarãâw'â -

RF.11.197 (%%
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

áwARI FRIEDENB

EORGE HATO

SANDRA TADEU
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente.
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MUNICIPALDE(A

S 0 PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: GILSON BARRETO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 23/03/2016

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Boa tarde. Na qualidade de Presidente da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os
trabalhos da quarta audiência pública do ano de 2016.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo
diariamente desde o dia 22 de março de 2016, publicada no jornal O Estado de S.Paulo
e Folha de S.Paulo no dia 22 de março de 2016.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereçowww.camara.sp.qov.br, linkAuditórios On-Line.
Passemos aos itens da pauta.
Primeiro item. PL 40/15, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que “dispõe sobre a
captação e aproveitamento de recursos pluviais em empreendimentos residenciais,
comerciais e industriais no Município de São Paulo, e dá outras providências”.
EnidBcussão.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, este projeto é de 2015, e a Lei de
Zoneamento 16.402, sancionada hoje prevê que, acima de 500 metros quadrados,
deve atender obrigatoriamente a cota ambiental, que prevê drenagem, verde e regras
para coleta de águas superficiais, além da captação de águas pluviais.
O projeto tem o mesmo mérito da Lei de Zoneamento e acho que esta audiência
pública pode ser considerada realizada. No Plenário, vamos avaliar com o Vereador
Fiorilo se esse assunto já não está solucionado pela Lei de Zoneamento.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para a discussão,
dou por realizada a audiência pública do PL 40/15.
PL 41/15, de autoria do Vereador Calvo, que “dispõe sobre a criação do sistema de
utilização de aguas pluviais, nos prédios da Administração Pública Municipal, direta e
indireta e da instituição de medidas de fomento para a criação daquele sistema nos
prédios da iniciativa privada no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que
especifica, e dá outras providências".
EnidBcussão.
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, um comentário rápido. Esse assunto
também foi tratado e, na lei, ficou a possibilidade, em decreto, do atendimento à cota
ambiental para requisitos que envolvam sustentabilidade serem premiados com
percentuais do cumprimento da cota ambiental e revistos a cada dois anos. Da mesma
forma, a vontade do legislador praticamente vai ser atendida dentro da cota ambiental e
os decretos que sucederão.
Acho que devemos considerar realizada esta audiência pública, e vamos falar com o
Vereador Calvo, porque talvez a Lei de Zoneamento já tenha atendido.
Há um número grande de projetos que estavam tramitando e que foram observados e
procurados pela Administração. O Executivo buscou informações para que pudesse
contemplar uma boa parte dos desejos dos legisladores. Portanto, muitas das
situações observadas aqui já estão contempladas na Lei de Zoneamento, assim como
houve a revogação de mais de 74 leis, com mais de 800 artigos de leis antigas. Essas
aqui são novas, mas já estão contempladas. Por isso, acredito que esse teor também
já possa estar contemplado.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Obrigado, Vereador Paulo Frange.
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Não havendo mais inscritos para discutir o projeto, dou por realizada a audiência
pública do PL 41/15.
PL 43/15, de autoria dos Vereadores Atílio Francisco e Ricardo Young, que “dispõe
sobre a identificação dos rios, córregos, ribeirões e nascentes existentes no Município
de São Paulo, e dá outras providências”.
EntdBcussão.
Tem a palavra a Vereadora Juliana Cardoso.
A SRA. JULIANA CARDOSO — Sr. Presidente, há uma observação que torna
obrigatória a sinalização por meio de placas de identificação nos locais onde existir um
ribeirão, córrego, rio ou nascente no Municipio de São Paulo, com a identificação do
nome oficial do curso d'água, inclusive nos casos em que estiver abaixo de uma rua ou
avenMa.
Eu acho que isso é bastante importante porque, muitas vezes, não temos referências.
Identificar principalmente as nossas nascentes e bastante importante e é o que propõe
esse projeto.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, devemos tratar desse assunto com muito
cuidado, e esse projeto é extremamente interessante porque há algumas áreas na
cidade de São Paulo onde há nascentes. Numa delas, no Caxingui, V.Exa. esteve
conosco recentemente, onde estão fazendo, de uma forma bem sutil, a drenagem para
um córrego ao lado. Inclusive um exame do terreno já mostra que não há mais
nascentes.
Isso é o que tem acontecido naturalmente. Por outro lado, há uma série de nascentes
localizadas nas avenidas de São Paulo e em áreas privadas. Na Avenida Sumaré, pro
exemplo, todo mundo deve se lembrar dos táxis que ficaram ali parados para poder
lavar os carros nas nascentes que saiam pelo muro de um terreno da Valentin Caran,
na esquina da avenida, próximo a um posto de gasolina. Continuam a haver nascentes
lá.
Na Rua Venâncio Soares, rua onde fica o meu consultório, no período da seca,
usamos, para poder lavar as calçadas em toda área do entorno, água de uma nascente
de um prédio localizado à frente. Quando nos viram usando aquela água, a primeira
coisa que pensaram foi que estávamos usando água da Sabesp e tivemos que mostrar
que ali tinha uma mina.
Eu acho que temos mesmo que identificar essas minas. A Pompeia tem feito um
trabalho interessante de proteção daquelas áreas, e por isso precisamos identifica—las.
Esse é um projeto interessante e os Vereadores Ricardo Young e Atílio Francisco
tiveram a ideia de apresenta-Io. Podemos tratar esse assunto, porque só a indicação
de buscar em bacias hidrográficas, no verde a identificação de onde há nascente é
muito pouco e ter uma placa de identificação seria bastante interessante.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discutir o
projeto, dou por encerrada a audiência pública do PL 43/15.
PL 92/15, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que “dispõe sobre a obrigatoriedade
da inserção de corante azul nas aguas caracterizadas como “reuso ou águas de reuso
reservidas', e dá outras providências".
EntdBcussão.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, me manifesto contrariamente a essa

16314 M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 71



ir 9
OMO/Í

situação, porque nós vamos conseguir burlar isso facilmente. Há uma diferença entre
medo e pavor e nós médicos temos pavor de corante. É o caso da salsicha e dos
corantes que compõem os refrigerantes, os, entre aspas, suquinhos coloridos que são
servidos nas escolas. Corante tem radical amina, que são cancerígenos e não
deveríamos utilizá—los em grande quantidade, pois esse tema do reuso pode acabar
sendo objeto de discussão na área da saúde.
Acho que valeria a pena conversarmos com o Vereador Atílio Francisco para que
possamos mudar eventualmente essa situação para algum tipo de produto
biodegradável que não sejam compostos pelo radical amina, que, como corante faz
parte da composição, por exemplo, Coca-Cola. Na Rússia, por exemplo, sequer havia
histórico de câncer de bexiga, mas, depois que a Coca-Cola passou a ser vendida lá,
aquele lugar passou a ser um dos que mais apresentam novos casos de câncer no
mundo todo. A única diferença entre o mundo antigo e este é que eles passaram a
consumir salsicha do McDonald's, que leva muito corante com muita amina e Coca-. Cola, com muito corante também.
Eu tenho pavor de corante. Medo e quando a gente enfrenta o adversário, o leva na
peitada e briga. Mas esse é um adversário perigoso, um inimigo perigoso e oculto.
Vou conversar com o Vereador Atílio Francisco para que possamos encontrar um
caminho e procurar um produto biodegradável, que já existe na zona rural. A Embrapa,
que foi citada aqui outro dia como sendo um modelo de gestão, já orienta os
agricultores de pequenas famílias a utilizarem produtos biodegradáveis até mesmo
para fazerem a higienização de animais.

—— O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discutir o
projeto, dou por realizada a audiência do PL 92/15.
Encerrada a pauta.
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, gostaria de saber de V.Exa. como está o
projeto que chegou há pouco à Casa sobre o apoio norte, que veio para o Plenário, já
foi lido, mas não sei se chegou à Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — É o projeto que envolve o Tietê?
O SR. PAULO FRANGE — Não é o projeto do Arco do Tietê. Ele precede o Arco do. Tietê, que provavelmente virá a esta Casa no segundo semestre. O projeto apoio norte
envolve a discussão de desapropriações e de realinhamentos.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tenho impressão de que esse projeto já está
comigo e gostaria de convidá-lo para ser o Relator. Pode ser?
O SR. PAULO FRANGE — Concordo, Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Então, já estamos fazendo a indicação do
nome do Vereador Paulo Frange.
Agradeço os nobres Vereadores Paulo Frange e Juliana Cardoso pela participação e
os convido para a próxima reunião ordinária, a ser realizada na próxima quarta-feira, às
13h, neste mesmo recinto.
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente audiência pública.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO 163/2017

PRESIDENTE/
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o retorno a tramitação
da(s) proposição(ões) eiencada(s) a seguir: PR 018/06, PL 708/07, PR 08/08, PR 011/08,
PL 074/08 PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL 686/13, PL 859/13, PL 861/13,
PL886/13, PL 095/14, PL 096/14, PL 133/14, PL 142/14,PL 040/15, PL 044/15 PL

627/15, PL 656/15, PL 008/16, PL 069/16, PL 093/16,WifiPL 112/16, PL 163/16,
PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 289/16, PL 309/16, PL 331/16, PL 332/16, PL

344/16, PL 390/16, PL 396/16, PL 427/16, PL 428/16, PL 430/16, PL 531/16, PL 532/16,
PL 543/16 e PL 572/16 todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

iii?
VereadoríntEnP Donato

L íder do PT

14:18

15/62/2917

1211?224

-

Prºtocolo

Lªila/tivo

*

569.22

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 74



CÁMARA MUNICIPAL DE

_

SAO PAULO 5 3
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................

do processo nº .....* .............. de2011 ...............“';! Óiª/'à; / Magª—”PW 0
'uvmndl.FERNANDA/%% TAKhmÃ

“ªnã; ativa
A SGP.33 ' "ªº”
Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-163/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

%m:; pour

UBIRAJARA D AR 8 PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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RECEBEDO,na Comissão de Política Urbana

Metropoiitana & Meio Ambiente.

82 MAR. 2017

Secretário RF

Aparefgíd
Q'Fçírreira

RF. lyõ75-SGP.12

. . ...—.,- “,.-..»).m1un-um
“.- m

tf,
«* “ª

'“ «qi—Am": '» ['“-rw-
“ .: ”,ºu“ C“»

i;.J—v»Á'JLl'_', nu..)

f." 7 'É,
'“. J L:“

& Dâiíªíªé rm »"7'ª'ªf mªngª . ,
ªi:-%s íªm?álgbiy
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Folha nº 52

do Processo nº 01 — 40/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF 101.204 [A

l“
&

CÁMARAMURIÇIPALDE

SÃO PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 03/05/2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
e Intervenção simultânea ininteiigíveI/inaudívei
. Manifestação fora do microfone

dkºàº
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Folha nº 53

do Processo nº 01 — 40/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos. Declaro abertos os trabalhos da 5ª audiênc'
pública de 2017.
Estão presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Fabio Rivas, José Police Neto, Paulo Frange e este
Vereador que vos fala.
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade de São Paulo, diariamente,
desde 28 de abril de 2017. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 2/5/2017 e na Folha de
S. Paulo no dia 3/5/2017.
Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço
www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apresentamos na semana passada, quinta—feira, com o
auxílio das lideranças do Parque dos Búfalos elaborar 10 ou 12 requerimentos necessários para
percorrer todas as informações acerca dos estudos realizados da origem das famílias, que serão os
futuros moradores do empreendimento; os estudos realizados; os dispositivos orçamentários; o
hipotético lançamento no Plano Plurianual que chegará a Casa no segundo semestre e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias que está em discussão nesta Casa; dos equipamentos sociais, educação,
saúde, toda a mobilização que será feita no transporte no reconhecimento de qual o volume de famílias
que você desloca de bairros em que será necessária uma nova oferta de transporte público coletivo;
saneamento, na medida em que estamos muito próximos da represa, qual o planejamento feito pela
empresa de saneamento, Sabesp. Então, detalhamos todas as informações necessárias para o nosso
posicionamento.
A minha preocupação é que, na semana passada, a grande mídia já anunciava a entrega das primeiras
600 unidades. Não seria adequado esta Comissão recomendar a Secretaria Municipal de Habitação o
oferecimento dos critérios que foram adotados e quais as famílias que serão contempladas a partir desse
critério? Assim, conseguiremos entender se essas famílias serão famílias do próprio território, conforme
define a legislação federal do Minha Casa Minha Vida, que são as famílias em risco, portanto, que
moram no próprio território passando pelas famílias em situação de vulnerabilidade. Então, tem uma
regra expressa na adesão que o Município faz no Minha Casa Minha Vida.
Considero prudente que possamos, na semana que vem, junto com os requerimentos de informação
recomendar que seja oferecido o critério de maneira transparente e quais as famílias que serão
atendidas também de forma transparente para não gerar disputa naquilo que disputa não deve haver.
Se você tem um critério de atendimento das famílias, não tem disputa porque o critério define a forma de
atendimento. Você só vai ter disputa por demanda quando você não deixa o critério transparente. Como
critério transparente não foi adotado pela administração anterior e nesses quatro meses não foi possível
reconhecer ainda na Secretaria de Habitação a conquista desse estágio de transparência — que é
oferecer para a sociedade as informações e os critérios que a partir dele selecionaram as famílias que
serão contempladas —, o esforço que eu faço é utilizar os instrumentos que esta Comissão tem não só
para recomendar ao Executivo tornar transparente os critérios, como a fila que se tem para o
atendimento daquelas demandas e o posicionamento que essas famílias estão.
É fundamental deixar essa informação à disposição da sociedade tirando a disputa que pode acontecer.
Alimentara a disputa não ser transparente. A Câmara e esta Comissão podem dar a transparência
necessária afastando a disputa e reduzindo os riscos de erro da Administração.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Vereador Police Neto, são nove requerimentos.
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou sugerindo um décimo que é a recomendação para a Secretaria de
Habitação que sera' a responsável por ofertar a demanda para aquelas unidades só o faça depois de
tornar público o critério, as famílias que estão cadastradas e qual a expectativa de atendimento segundo
o cronograma de entrega das unidades.
Lembrando que todas as unidades atenderão a faixa um do Minha Casa Minha Vida, portanto toda a
demanda que irá para la' virá do cadastro público que a Prefeitura tem. Portanto, a Secretaria de
Habitação já sabe quais são as famílias que serão atendidas. Dessa forma, não há razão...
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — E o 10º requerimento?
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização porque esse 10º requerimento não estava
combinado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sim, mas os nove já estão protocolizados e nós analisaremos
na reunião que vem.
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização para um 10º que não estava combinado. Se
houver concordancia, eu elaboro e a gente delibera. Mas como foi combinado só realizar os
requerimentos inseridos na visita, eu estou dizendo que após a visita a informação que 600 unidades
serão entregues gerou a necessidade de um novo. Estou consultando, já que foi me passada a
competência de fazer a visita e elaborar os requerimentos, estou me colocando a disposição para
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Folha nª 54
do Processo nº 01 — 40/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

escrever o 10º requerimento que é fundamental.
O SR. DALTON SILVANO — Só para dizer ao meu colega Vereador Police Neto, sempre atento, não
passe vontade, faça o requerimento. É salutar.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não esta sendo votado, Dalton.
O SR. DALTON SILVANO — Vai passar vontade? É o Vereador que mais entende dessa questão da
habitação e que acompanhamos aqui. Acho que tem de fazer.
— Falas sobrepostas.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Eu não vou comentar o comentário. Vou agradecer o entusiasmo que o
Vereador Dalton me dá. Vou discutir com ele os termos do requerimento a medida que o professor
Pasquale sempre nos ajuda na redação formal. -

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registre-se a presença do Vereador Suplicy. Tem a palavra,
pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, recebi a informação de que no Anhangabaú
está havendo mais uma ação da parte da Prefeitura Regional da se com respeito aos moradores em
situação de rua em que juntamente com a GCM e, possivelmente, da Policia Militar estão agindo com
truculência em relação aos moradores em situação de rua, pegando seus pertences e documentos,
inclusive com as crianças.
Vou de pronto ligar para o Prefeito Regional da Sé. Esses episódios têm se repetido. O meu assessor
Anderson Lopes Miranda está neste instante ali acompanhando as crianças que foram objeto dessa
ação truculenta e que acredito fere as próprias diretrizes do Prefeito João Doria em que as pessoas em
situação de rua devem ser tratadas com o devido respeito e que não se deve estar retirando os seus
pertences da maneira como tem acontecido nas últimas semanas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Está registrado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
Passemos aos projetos em terceira audiência pública.
PL 001/12, que institui a politica municipal de incentivo às cidades compactas com benefícios fiscais e dá
outras providências.
Não há inscritos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para justificar.
Eu solicitei a terceira audiência deste projeto porque na última que realizamos também não tivemos
nenhuma manifestação e nem a defesa da matéria pelos proponentes. Então, vou abdicar de realizar
uma nova audiência e fazer um breve reconhecimento que a previsão estabelecida na propositura dos
Vereadores Gilson, Aurélio e Floriano, me parece bastante comtemplada tanto no nosso Plano Diretor
quanto na nossa Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e consequente alteração no Código de
Obras.
Sem dúvida, ela não alcança os benefícios fiscais expostos, mas a legislação aprovada contou com
recursos para isso. Portanto, temos dois eixos na zona Norte, um que é o da Fernão Dias, outro eixo na
Anhanguera que contaram com instrumentos geradores de incentivo. Não e' diferente na zona Sul e na
zona Leste. Na zona Sul e na zona Leste já temos instrumentos legais consequentes a isso. Na zona
Norte ainda não e, portanto, um avanço consistente para esse projeto em tramitação, talvez esta
Comissão possa se debruçar a regulamentar os dispositivos que já temos no nosso Plano Diretor para
os instrumentos motivadores de geração de emprego nos dois eixos de desenvolvimento da zona Norte,
cito Anhanguera e Raimundo, que será conectado com o eixo Fernão Dias pela conclusão das obras do
Rodoanel.
Parece-me que temos uma oportunidade ainda nesta Comissão, por isso estou sugerindo que a gente
não tire o projeto daqui e, quem sabe, a gente pode aproveitar a iniciativa dos Vereadores e avançar na
legislação que dará suporte a benefícios fiscais e geração de empregos a esses territórios que já estão
sinalizados no Plano Diretor como aqueles que serão os receptores dos benefícios.
Estou tentando aproveitar porque o projeto é de 2012, anterior ao novo Plano Diretor, à nova lei de
parcelamento e uso e estou tentando não perder a iniciativa dos parlamentares, mas atualiza—Ia ao
esforço legislativo realizado nos últimos quatro anos.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, só para complementar a fala do Vereador Police. O Governador do
Estado acabou anunciando a conclusão do trecho Norte do Rodoanel. Então, com certeza, neste ano ou
comecinho do ano que vem, vai estar concluído todo o anel viário, então, entra muito de acordo com o
que foi colocado, até o que está exposto no Plano Diretor, na Lei de Uso e Ocupação do Soio e aquilo
que o Vereador Police acabou de mencionar.
Então, até esse anúncio foi feito ontem pelo Governador. Acho que é uma coisa importante para a
Cidade, também, principalmente na questão da mobilidade urbana.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência
pública do PL 1/12.
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Folha nº 55

do Processo nº 01 — 40/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

Item número, 2, PL 371/13.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange,
O SR. PAULO FRANGE — Presidente, este projeto prevê a inclusão de logomarcas inseridas ao longo
de fachadas de casas de espetáculos, teatros, museus, cinemas, estádios, centros de convenções, que
são situações não consideradas como anúncios.
Eu sou absolutamente contrário. Quero, aqui, deixar registrado. Sou voto contrário, porque fere
frontalmente a Lei da Cidade Limpa. Se colocar todos os teatros que a Cidade tem, é muito mais do que
o Brasil inteiro tem. Então, a Lei da Cidade Limpa vai deixar de existir.
Eu sou contrário, inclusive, só para estádio também. Sou contrário inclusive para isso. Moro do lado do
Palmeiras e é só passar e ver aquela placa que fizeram lá. Enfim, não há necessidade. No primeiro
mundo ninguém precisa colocar uma placa tão gigante para que possa visitar nenhum estádio. Inclusive,
que sediou Copa do Mundo, não tem lá nenhum anúncio desse tamanho, não.
Então, eu acho que isso vai contra a Cidade Limpa. Com certeza, se aprovado isso aqui, vai para a
Justiça. A minha posição e absolutamente contrária.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Perfeito.
Vereador Fabio Riva faça a leitura, por favor.
- E lido o seguinte:
"PL 371/2013 — Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. ORLANDO SILVA (PC DO B) - Altera o inciso XII, do. artigo 7º, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar claro que o comentário que fiz se refere a este PL 371/13.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra a Sra. Nazeli, para discutir o PL 371/13.
A SRA. NAZELI — Bom dia a todos.
De fato, represento, aqui, o nobre Deputado Antonio Goulart, coautor do projeto, com o também
Deputado Orlando Silva, do PC do B.
Sem dúvida que a Lei da Cidade Limpa e' uma lei de excelência. É uma lei que mudou a paisagem
urbana de São Paulo. No entanto, os nobres autores entendem que essa lei, apesar de muito importante
para a Cidade, ela também deixou o segmento dos estabelecimentos noturnos e casas de espetáculose
estabelecimentos culturais com uma visibilidade um pouco menor. Daí porque propõem a alteração do
inciso 12, do artigo ?º, para permitir, não que se coloquem luminosos e neons em toda a fachada, mas
que, a medida original permitida pela Cidade Limpa possa ser aumentada para 10%.
Sem dúvida, que a paisagem urbana tem de ser preservada, mas também é muito importante que
aqueles que nos visitam, que não conhecem e que, de fato, trazem dinheiro para a Cidade, com o
turismo, possam, de alguma forma, encontrar os estabelecimentos comerciais, culturais e de lazer que
procuram, e que isso seja, de alguma forma, facilitado por um anúncio, que não se torne uma coisa
absurda, mas que esteja aproximadamente... Aproximadamente não, exatamente em 10% daquilo que
seria permitido na fachada.
De qualquer forma, os dois autores, eu suponho, entendam que a opinião desta audiência pública e, daí,. até a importância de uma terceira audiência pública do projeto, já que ele já havia sido submetido a duas
anteriores. Mas eu tenho impressão de que esta foi uma das solicitações do nobre Vereador Police, para
que, se não houve uma defesa antes, pudesse ser explicada a razão pela qual os autores defendem
esses 10%.
Era isso o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, primeiro quero registrar que fui o único Vereador que votou
contra essa lei, até por ser Publicitário, e entender que embora nós, há época, tínhamos muitos
exageros, inclusive ilegalidades, irregularidades na colocação da propaganda ao ar livre, eu entendo que
essa lei acabou sendo rigida demais.
Eu entendo que deveria ter havido uma normatização, inclusive do tamanho dos outdoors. Nós nunca
tivemos fiscalização na Cidade. Repito, havia muitos abusos. Havia sim. Providências tinham de ser
tomadas. E se preferiu adotar uma medida radical de se acabar com a publicidade exterior na cidade de
São Paulo. Além de se gera um desemprego violento, também acabaram com aquilo que a Cidade
estava acostumada, como nas grandes cidades do mundo.
Participei, também, da Comissão de Política Urbana, no mandato anterior, e tivemos uma decisão de nós
reunirmos todos os projetos de lei da Lei 14.223. Inclusive, eu fui incumbido, e por vários motivos não
consegui obter êxito por ter acumulado outras demandas, de podermos reavaliar a lei. Porque existem
muitos projetos querendo, inclusive, fazer correção na lei, até por conta de fiscalização, que era da
interpretação dúbia. O Fiscal chega lá e já sai multando aqueles que não estão corretos. Então, existem
mais de 10, 15 projetos visando fazer essa correção.
Mas eu vou votar a favor, na medida em que for para o Plenário. Ocorre que, até no Colégio de Líderes,

M
at

ér
ia

 P
L 

40
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 M
AR

CO
N.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

66
43

1.

autuado por ANDRÉ MARCON em 16/10/2017 17:17:00.

 fls. 80



Folha nº 56

do Processo nº 01 — 40/2015
Inamar Alves de Sousa Jr.
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projetos em tramitação para que pudéssemos analisar aquilo que está de exagero e aquilo que é
possível mudar.
Então, aqui, a minha manifestação é favorável ao projeto.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Perfeito. Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
do PL 371/13.
Item número 3, PL 250/12.
- É lido o seguinte:
“PL 250/2012 - Autor: Ver. Ricardo Teixeira (PROS) - Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na cidade de
São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Dou como realizada a
audiência do item de número 3, PL 250/12.
Item de número 4, PL 300/13.
- É lido o seguinte:
“PL 300/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - Dispõe sobre a
implantação de via expressa intitulada, Marginal da Represa Billings integrada ao sistema viário já
existente em especial a Marginal do Rio Pinheiros, interligando a Ponte Vitorino Goular até a Ponte
Transamérica, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências."

O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Há uma inscrita para discutir o PL 300/13.
Tem a palavra a Sra. Nazeli.
A SRA. NAZELI — Obrigada, Sr. Presidente.
De fato, este é um projeto, também, que este em terceira audiência pública.
Os autores pretendem, de fato, uma via marginal da Represa Billings. Jã adianto que, conforme
audiência passada, houve um comentário de que essa via não poderia ser expressa. Então, já há uma
concordância dos autores de que a via não será expressa. Por alguma razão, foi colocado como uma via
expressa, Marginal, mas uma via de alta velocidade não seria compatível com a orla de uma represa.
Então, o primeiro sinal que eu queria dizer é da importância deste projeto ser reavaliado e ter um
substitutivo e essa questão toda.
Para defender o projeto, acho que é importante registrar que as marginais das represas devem ser, de
alguma forma, protegidas. A orla tem de ser protegida. Então, a criação, a implantação de uma via
marginal contribui, não só para a otimização do viário, mas também para evitar que as crias, das
represas, sejam, de alguma forma, degradadas.
Então, acho que o projeto deve ter esse foco. Primeiro, de proteção ao meio ambiente. E segundo, de
otimização do sistema viário na região Sul.
Também é importante que se diga que isso é uma intenção. Não existe um projeto físico para este PL.
Quer dizer, é necessário que exista um PL para que possamos, depois, prevê-Io como diretriz
orçamentária e, depois, no Orçamento, para que se desenvolva um projeto viário condizente para essa
orla.
Acho que, em princípio, é isso.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Muito bem.
Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 300/13.
Item número 5, PL 27/14.
- É lido o seguinte:
“PL 27/2014 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1º, da Lei nº
14.805, de 4 de julho de 2008, e dá outras providências. (ref. tabagismo, fumo em locais fechados).
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a
Audiência pública do item nº 5, PL 27/2014.
Passemos ao item nº 6.
Solicito ao Sr. Vereador José Police Neto que proceda à leitura do item.

- É lido o seguinte:
“PL 381/2014 - Autor: Ver. NOEMI NONATO (PR) — Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 9.3 do
capítulo 9, do anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. (ref. à
arquitetura sustentável nos edifícios novos, bem como a adequação dos já existentes na cidade)."
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há oradores inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 381/2014.
Passemos ao item seguinte.
Solicito ao Sr. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que proceda à leitura do item.
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- É lido o seguinte: 3

“PL 40/2015 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos
pluviais em empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no municipio de São Paulo, e dá
outras providências"
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há inscritºs.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar registrado, Sr. Presidente.
Esse assunto está contemplado na Lei de Zoneamento, com números diferentes, acima de 500 metros
quadrados, com taxa de recepção mais cota ambiental.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) - Está registrado.
Não há mais inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 40/2015.
Passemos ao item nº 8.
Solicito ao Sr. Vereador Fa'bio Riva que proceda à leitura do item.

- É lido o seguinte:
“PL 43/2015 - Autor: Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB); Ver. RICARDO YOUNG (REDE) - Dispõe sobre a
identificação dos rios, córregos, ribeirões e nascentes existentes no municipio de São Paulo, e dá outras
providências

O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 43/2015.
Passemos ao item nº 9.
Solicito ao Sr. Vereador Camilo Cristófaro que proceda à leitura do item.
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Sr. Presidente, é uma coisa que está me incomodando.
Nesta Casa, nós temos especialistas na área da saúde, urbanismo — eu posso me considerar um
especialista na área de trânsito, porque, há 30 anos, fiz parte da CET e me orgulho muito ao ver uma
companhia que tem 42 anos de história começar a se ressuscitar, depois que foi destruída num passado
recente.
Eu tenho sentido em certas pessoas agressividade quando se fala em velocidade.
As pessoas têm que entender - Senador Suplicy, que é uma pessoa em nível nacional e foi, por 24 anos,
Senador da República, e nossos Colegas de Comissão — que a velocidade nada mais é do que uma
composição do piso, da sinalização vertical e horizontal e das rotas de fuga, ou seja, para aonde um
carro num acidente pode sair.
As pessoas culpam muito a velocidade. Estão, hoje, culpando muito o Prefeito Doria por ter mexido — o
que foi um compromisso de campanha, unânime nesta Cidade — no aumento da velocidade das
marginais.
Pois bem. Na Marginal, hoje, 87% dos acidentes são com motociclistas, Dr. Paulo Frange.
Imaginem a Marginal Pinheiros com a mesma sinalização da Rodovia dos Bandeirantes.
Por que é que a Rodovia dos Bandeirantes a 120 por hora é 100% segura? É a melhor rodovia do
Brasil? É a melhor estrada do país? Não sou eu que digo isso. É porque ela é sinalizada vertical e
horizontalmente, tem o piso perfeito e rotas de fuga.
Ou seja, a Marginal precisa, sim, de sinalização, de uma nova camada asfáltica por toda a sua extensão,
de uma sinalização horizontal e vertical, de sonorizadores, e não irem contra a velocidade.
Volto a falar ao Dr. Paulo Frange, Vereador Médico desta Casa, os acidentes não ocorrem por excesso
de velocidade, mas, por um piso ruim, uma falta de sinalização e por excesso de caminhões - porque o
Rodoanel... eu acho que vou morrer, minha filha vai ser avó, e nós vamos ver o final do Rodoanel. Ó
rodoanel dificil de acontecer. Em 2017, ele fará 20 anos. Foram 20 anos para se fazer um Rodoanel.
Eu sou a favor da mudança de velocidade nas vias Salim Farah Maluf, Ricardo Jaffet, Eliseu de Almeida,
Avenida dos Bandeirantes, Abrão de Moraes, não para 80 ou 90 por hora, mas uma velocidade unificada
na Cidade a, pelo menos, 70 por hora.
Agora, de frente a escolas, hospitais, creches, dai, sim, uma velocidade como é nos Estados Unidos: 15
milhas por hora, 40 ou 35 quilômetros por hora. Onde há idosos, crianças, deficientes, pessoas doentes,
a quadra tem, sim, que ter uma velocidade especial, diferenciada, mas 50 quilômetros por hora,
sinceramente, como disse o Vereador Adilson Amadeu, e avião a base de carvão, porque não tem mais
condições.
Então, as pessoas que dizem que nós somos a favor da morte, contra a vida, não! Nós somos a favor de
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uma Cidade moderna, de uma Cidade que tem que andar, mas, com segurança. &“

Eu rodei nesta Cidade, Senador Suplicy, 66 mil quilômetros durante dois anos; fiz 1.500 videos desta
Cidade, e a tenho mapeado de ponta a ponta onde há as ciclo guaches, que devem ser retiradas, e onde
deve ser mudada a velocidade.
Para terem uma noção, no Jaçanã, tem uma rua a 10 quilômetros por hora — está no vídeo, foi filmada -,
atrás do Andorinha do Lauzane Paulista. Acho que é brincadeira. A pessoa é multada, porque, se tiver
um agente da CET, e a pessoa passar a 15 por hora, a pessoa é multada porque na lei está assim.
Então temos de entender que a mudança de velocidade na cidade tem que ser uniforme, tem de ser
acompanhada de uma sinalização vertical e horizontal, é esse conjunto que vai dar segurança pras
pessoas. Ao mesmo tempo, não adianta dizer que somos contra a vida enquanto uma pessoa é flagrada
matando seis num ponto de ônibus, e é liberada imediatamente pelo delegado, porque pelo Código
Penal é assim.
Então não são os Vereadores ou o Prefeito que são a favor da morte ou contra a vida, são as leis de
trânsito que são leis fracas, frouxas, que deixam assassinos, homicidas responderem em liberdade.
Era só isso, Presidente.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Permita—meuma observação, Vereador Camilo?
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Vereador Suplicy, por favor.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Na manhã de hoje tivemos um profícuo debate sobre a
questão do limite da velocidade nas marginais...
- Falas concomitantes.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pela televisão? Eu imaginei que pudesse então falar seus
argumentos lá, diante das diversas pessoas que estudaram também muito bem o assunto. Estou de
acordo que será ótimo se a marginal tiver qualidade de asfalto como a Rodovia dos Bandeirantes, mas a
questão do limite de velocidade, eu acho que podemos continuar a tratar na audiência programada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sexta—feira, nove da manhã, trataremos do assunto. Desculpa,
quarta-feira que vem...
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — É na outra terça, 16.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Dia 16, terça-feira, e o Secretário estará presente.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Vereador Camilo, se não, vamos mudar o tema do item.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Exato, não vamos agora debater esse tema.
Muito bem, não há mais inscritos, está realizada a audiência pública do item nº oito, PL 43/15.
Passemos ao item nº 9 —- PL 61/15. O Vereador Paulo Frange fará a leitura.
Registro a presença do Vereador Reis.
O SR. PAULO FRANGE — "PL 61/15, Vereador Toninho Paiva (PR). Dispõe sobre o aproveitamento das
águas subterrâneas proveniente da escavação do solo para execução de fundações ou de pavimentos
no subsolo, e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência
pública do PL 61/15.
Passemos ao item número dez. Vereador Suplicy, faça a leitura do item, por favor.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Item dez: Vereador Nabil Bonduki e Vereador Toninho
Vespoli, (PT) e (PSOL) - PL 255/2015 — “Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos
orgânicos e eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no Municipio de
São Paulo, e dá outras providências.
De acordo com os autores, o objetivo da propositura é criar condições que propiciem o desenvolvimento
de hábitos alimentares mais saudáveis por parte dos munícipes, alem de contribuir para o
desenvolvimento sustentável da atividade agrícola com respeito à fauna, a flora, ao ser humano e ao
meio ambiente como um todo".
Permita—me, Sr. Presidente, com respeito a produtos orgânicos, a cerca de um mês, a feira orgânica que
se da ainda no Autódromo ou naquele... Como é que chama aquele que foi inaugurado? (Pausa) No
ModelódromoAyrton Senna, ali estava a feira orgânica. Consideraram a possibilidade de retira-la de lá,
mas felizmente houve entendimento. Espero que confirme para que a feira continue a ser realizada lá no
ModelódromoAyrton Senna porque se trata de iniciativa de grande importância para as cooperativas de
produtos mais saudáveis, de produtos orgânicos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. Dada como realizada a audiência pública do
PL 255/15.
Passemos ao item 11º. Peço ao Vereador Fabio Riva que proceda à leitura.
O SR. FABIO RIVA — “PL 317/2015 — Vereador ToninhoVespoli (PSOL). Dispõe sobre a compensação
das emissões de gases de efeito estufa pelos promotores de eventos realizados em áreas de domínio
público do Municipio de São Paulo”.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência
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pública do PL 317/15. “3

Passemos ao item 12º — PL 365/2015. Peço ao Vereador Camilo para fazer a sua leitura.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— “PL 365/2015 — Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre aplicação de
multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo nos logradouros públicos fora dos equipamentos
destinados para esse fim, e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Fico preocupado com o seguinte: será que quando o
Prefeito jogou as flores que lhes foram oferecidas no chão, e não no depósito adequado, sera' que não
sujou a rua, sera que deveria ser multado com 100 reais, só?
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Não pode retroagir, senador.
- Falas concomitantes.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu acho que a multa está pequena!
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, pela ordem. (Pausa) Desculpe,
Vereador Paulo Reis, pela ordem. Confundi a voz.
O SR. REIS - Olha, caso realmente a minha voz esteja próxima do Vereador Paulo Frange, e um
orgulho.
Quero dizer o seguinte, Vereador Suplicy, mas, primeiro, quero cumprimentar os Vereadores Paulo
Frange, Camilo Cristõfaro, Souza Santos, Fabio Riva e Suplicy, dizer que o Prefeito está sujeito a
infração de trânsito, de acordo com o art. 172 do Código de Trânsito Brasileiro. Inclusive, estou fazendo
representaçãojunto ao Comandante de Policiamento de Trânsito para que possa proceder a lavratura da
multa no valor de R$ — 85,13 e mais quatro pontos na carteira. Ou, no caso, o motorista poderá transferir
para o autor, para o Prefeito João Doria. Não pode sairjogandoobjetos de dentro do carro na rua.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO- Gostaria que o Vereador Paulo Reis, nosso Vereador do PT, repetisse
a lei em que o Prefeito deve ser autuado.
O SR. REIS — Art. 172 — CTB - Código de Trânsito Brasileiro. Qualquer pessoa que jogar objeto pra fora
do veículo incorre nesse artigo.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Mesmo flores?
O SR. REIS — Na lei está escrito: qualquer objeto.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Mas ele jogou flores pra cidade de São Paulo.
O SR. REIS — É, então, flores na rua, não pode jogar, Vereador, temos que dar bom exemplo. Ele
poderia até levar uma lixeira, ja' que não estava de acordo com aquilo que a ciclista estava fazendo,
poderia falar: ”Motorista, pare um pouquinho", ir até a lixeira e aí tudo bem. Mas, da forma como fez, não.
E se a Polícia Militar não montar, entrará por prevaricação.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dada como realizada a audiência pública
do PL 365/2015.
O item nº 13 é o PL 059/2014 e o Vereador Paulo Frange fará a leitura.
O SR. PAULO FRANGE — “PL 59/2014, dos Vereadores: Calvo, José Police Neto, Noemi Nonato, Paulo
Reis, Vavá, Laércio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Nunes e Conte Lopes, que dispõe sobre a Licença
de Funcionamento para a atividade de 'estacionamento', e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
O SR. REIS — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Reis.
O SR. REIS — Vim aqui justamente para falar a respeito desse PL. Srs. Vereadores e público presentes,
tive no meu primeiro ano de mandato o privilégio de presidir nesta Casa a CPI dos Estacionamentos,
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que promoveu uma grande investigação sobre as questões que
envolvem os estacionamentos na cidade de São Paulo.
Esse PL e fruto desse trabalho, onde visitamos mais de cem estacionamentos para constatar in loco as
irregularidades. Identificamosque os estacionamentos na cidade de São Paulo, a maioria deles, não tem
o Alvará de Funcionamento, muitos em condições insalubres. O próprio Poder Público, V.Exas. sabem,
por várias restrições, dificulta a emissão do Alvará de Funcionamento.
Também constatamos uma sonegação gritante. Chegamos a visitar estacionamentos que estacionavam
cerca de 300 veículos por dia e emitiam duas ou três notas fiscais por dia. Imaginem vocês, São Paulo,
que deve estacionar em média um milhão, 1,5 milhão de veículos por dia, ter essa quantidade de notas
emitidas na média de 300, ter essas duas ou três notas fiscais emitidas.
Quando as pessoas pedem para colocar o CPF na nota eles acabam emitindo a nota, mas se
simplesmente você estacionar o seu veículo, eles lhes dão aquele tiquezinho, que não é cupom fiscal,
não é uma nota fiscal e aquilo acaba...
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não tem valor fiscal?
O SR. REIS — Não tem valor fiscal e muitas vezes o RPS, o Registro Provisório de Serviço. Como a
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É :*

Prefeitura não tem muito controle disso, as pessoas acabam não emitindo a nota fiscal. A Prefeitura d
São Paulo perde milhares de reais com essa sonegação.
Então, esse projeto visa a disciplinaros estacionamentos em São Paulo. Visa, inclusive, a facilitar que os
estacionamentos tenham a sua autorização para funcionar, manda a forma que hoje é exigido, porque se
trata, às vezes, de espaço, de um terreno vazio. A pessoa vai montar um estacionamento e se exige
tanto que acaba trabalhando na clandestinidade para que possa fazer as suas compensações
ambientais fora daquele terreno, onde está sendo efetivamente feito o serviço de estacionamento.
Então, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, peço a vocês, nessa audiência, a apreciação desse projeto. E
obviamente quero contar com o apoio em plenário para que realmente seja provado e possamos ter um
serviço de estacionamento mais moderno, adequado, que realmente venhamos a combater a
sonegação, _que a Prefeitura de São Paulo possa auferir os resultados dessa grande quantidade de
estacionamento que temos na Cidade.
Muito obrigado.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) —— Pela ordem, Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem uma razão de ser e é importante neste
momento, acho importante demais ele ficar na pauta para a gente discutir.
A Lei de Zoneamento buscou quase que todos os terrenos vazios que eram utilizados como
estacionamento e que não tinham alvará de funcionamento, e foram demarcados como ZEIS 3. Ou seja,
foram considerados terrenos subutilizados, portanto só se pode produzir nessas áreas,
independentemente de serem áreas nobres ou não, habitação de interesse social, o que e um grande
avanço no sentido de buscar espaços vazios.
Boa parte desses terrenos era estoque dos chamados "terreneiros" - na verdade não e construção civil, é
antes da construção civil -, pessoas que vão comprando casinhas e demolindo, depois acabam
transformando em estacionamento, sem alvará, sem nada. Eles foram pegos de calças curtas. A
atividade econômica não existia, foram considerados subutilizados, portanto viraram ZEIS 3. Quem tinha
alvará continuou com o direito, portanto pode continuar trabalhando.
Só ficou uma situação em que os estacionamentos que ficam em subsolo não são obrigados a cumprir
quase que nada - têm alvarás -, nem a cota ambiental, porque estão no subsolo dos prédios. Isso nós
colocamos na lei, mas ainda precisamos aprimorar um pouco mais, porque ficou possível construir em
36 regiões da Cidade as garagens verticais, com um incentivo enorme de outorga onerosa.
E garagem vertical passou a ser uma atividade econômica bastante interessante, uma vez que a Cidade
está ficando cada vez mais espremida. Hoje são construídas com pré-moldados, vêm praticamente
prontas; e um assunto bastante interessante hoje. Mas ainda, na busca desses alvarás, nós temos
algumas dificuldades de entendimento.
Por isso, Reis, acho que você deve manter esse projeto, a gente deve discutir esse assunto com a
Secretaria de Licenciamento, ver onde estão os gargalos, porque muitos estacionamentos hoje não
conseguem se regularizar, mesmo esses de exceção que eu estou dizendo aqui.
O SR. REIS — Só para complementar.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Pois não, Reis.
O SR. REIS — Nós identificamos tudo isso que o Vereador Paulo Frange falou na CPI. O maior problema
é a sonegação. É muito dinheiro que a Cidade deixa de arrecadar. Nós queremos ter um serviço mais
moderno, conectado com a Secretaria de Finanças, de forma que, quando você recebe aquele tíquete, a
Secretaria de Finanças já tenha a informação de que aquele RPS foi emitido, para fazer com que a nota
seja emitida e o imposto seja pago à Prefeitura de São Paulo, e não sonegado, como é hoje.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL.
"Item 14, PL 434/2014, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre Serviço de Atendimento
Veterinário de Urgência — SAVU visando à implementação de ações com maior grau de eficácia e
efetividade na prestação de serviços de atendimento à saúde dos animais em caráter emergencial e
urgente.”
Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL.
“Item 15. PL 231/2015. Autor, Vereador Paulo Frange, PTB. Altera os Artigos 124, 154, 156 e 265 e
revoga o Artigo 155 da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências (Altera terminologia
utilizada na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova política de desenvolvimento urbano e Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo).”
Pela ordem, Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, é uma fala muito rápida, só para explicar. Quando nós
aprovamos o Plano Diretor Estratégico aqui, na Lei, os conceitos de Termos de Ajuste de Conduta
Ambiental e Termo de Compromisso Ambiental ficaram trocados. Eles não estão corretos no Plano
Diretor, mas continuam se fazendo na Cidade os Termos de Ajuste de Conduta Ambiental. É um
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instrumento extrajudiciale, quando não tem como reparar o dano já produzido e não tem como retornar à
condição anterior, aplica-se então o pagamento de uma indenização pelo dano causado.
O Termo de Compromisso Ambiental tem a ver com a Lei de Crimes Ambientais. 0 Termo de
Compromisso Ambiental não tem nada a ver com o TAC e, no conceito, está equivocado no Plano. Nós
teríamos de fazer a correção na epoca. Não foi possível, porque esses artigos entraram quase que nos
últimos dias. A gente tentou fazer a mudança, mas a pessoa que podia fazer isso não estava no Brasil e
nós não conseguimos.
O Termo de Compromisso Ambiental está absolutamente claro na medida provisória que cria as regrasde como proceder para elaborar o termo executivo extrajudicial, com todo o seu rito. Portanto quem pode
tratar disso são órgãos ambientais integrantes do Sisnema que, no caso do Município, quem representa
e a Secretaria do Verde. Portanto tem um equívoco na forma, mas está se aplicando apenas o Termo de
Ajuste de Conduta pela Secretaria de Verde. Se for vontade do Prefeito, qualquer órgão da Prefeitura
poderia fazer, não necessariamente teriam todos que passar pela Secretaria do Verde.
Este é um assunto bastante técnico, valeria a pena tratar desse assunto com as pessoas queelaboraram o projeto lá atrás, mas está trocado, na Lei de Zoneamento, o conceito de uma coisa e de
outra. A ideia é tentar corrigir. Não foi possível corrigir na época, a gente pode tentar corrigir agora.O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Perfeito.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, quando me debrucei para analisar, junto com a assessoria, está
aqui (ininteligível) que me acompanha, eu tinha... Ouviu, Vereador Paulo Frange, estou sabendo da sua
competência, principalmente quando se trata desse assunto da Lei de Zoneamento, Plano Diretor. Eu
tinha feito uns questionamentos, então queria agradecer, porque o senhor já esclareceu, que era qual a
importânciadessa retificação do texto da lei e qual o ganho no processo com esse ajuste.
Então esse e o alinhamento que a gente precisa, para a gente também, de uma forma ou de outra, poder
colaborar com algumas sugestões para implementar esse projeto de lei, que acho importante porqueacaba distinguindo o que é o compromisso do que é o ajustamento, que é a grande dúvida com
referência à lei.
Parabéns. E sempre bom ter esse esclarecimento. Eu ia fazer essa pergunta e o senhorjã se antecipou.
O SR. PAULO FRANGE — Obrigado, Riva.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do
PL 231/2015.
Item 16, PL 546/2015. Autor, Vereadora Edir Sales, PSD, e Vereador Ota. Dispõe sobre a concessão de
alvará de autorização para eventos temporários e food trucks, e dá outras providências.
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL.
Item 17, PL 666/2015, do Vereador Toninho Vespoli, PSOL. Dispõe sobre animal comunitário,
estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo e dá outras providências.
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL.
Item 18, PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, PT. O poder público adotará medidas efetivas para quetoda a sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a água que lhe é
disponibilizada.
Não há inscrito. Dou por realizada a audiência pública.
O Vereador Suplicy queria fazer suas considerações finais? Nós já encerraremos, porque o Vereador
Covas está no encalço e com pressa.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, estou encaminhando um requerimento
juntamente com a Vereadora Juliana Cardos, mas fui informado de que ele será apreciado na próxima
reunião, porque regimentalmente hoje não poderíamos fazer isso. Trata-se de uma audiência pública
sobre a retirada dos moradores da comunidade Vila da Paz.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está certo, Vereador. Vamos considerar que esteja sendo
protocolado, OK?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Poderá ser apreciado na próxima?
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Podemos sim, senhor.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de Política
Urbana.
Tenham todos uma boa tarde.
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DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 04012015.

Trata-se do Projeto de Lei nº 040/15, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo,
que ”dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos pluviais em empreendimentos
residenciais, comerciais e industriais no municipio de São Paulo, e dá outras providências”.

Em sua justificativa, o autor constata que convivemos ao mesmo tempo com
escassez de água e enchentes no território da cidade. E pondera que “parte dessa água
poderia ser mais bem aproveitada, diminuindo a demanda dos mananciais que servem à
esta cidade”.

Para tal, a propositura obriga empreendimentos com terreno maior ou igual a
3.000,00 m2 e área construída acima de 50% dessa área a disporem de recursos para a
captação de águas pluviais. Ele obriga Condomínios Residenciais a apresentar,
mensalmente, aos condôminos Relatório sobre volume e uso das águas pluviais captadas. E
sujeita o descumprimento da lei a multa de R$ 0,50 por metro quadrado de área construída
(dobrada na reincidência e atualizada pela variação do IPCA - ou outro).

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do Projeto, na forma de um Substitutivo que alterava o Anexo I da Lei nº
11.228/1992 (Código de Obras e Edificações) para acrescentar o item 9.3.5, a fim de dispor
sobre o sistema de utilização de águas pluviais.

Ocorre que, aprovado o novo Código de Obras e Edificações (Lei 16.642/17), foram
revogados tanto dispositivos que tratavam da absorção das águas pluviais no lote (item
10.1.5), como os modificados pelo Substitutivo aprovado pela CCJLP (item 9.3.5), e o
prosseguimento da propositura nesta forma ficou inviável.

Manifestando-se nas Audiências Públicas regulamentares (23/03/16 e 03/05/17), o
Vereador Paulo Frange, Relator do PL 272/15 (que deu origem à nova Lei de Zoneamento),
observou que o assunto está contemplado na Lei 16.402/16, no âmbito da Quota Ambiental
- um instrumento de Indução, no qual a adoção de boas práticas ambientais no projeto é
premiada com uma Pontuação. Uma edificação nova (ou reforma com alteração superior a
20%) deve atingir uma Pontuação Mínima, e se a área do lote é superior a 500,00 metros
quadrados, deve dispor de ”reservação para aproveitamento das águas pluviais
provenientesdas coberturas das edificações para fins não potáveis” (Art. 80). M
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Face ao exposto, e reconhecendo os aspectos meritórios da iniciativa, a Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao

Projeto de Lei nº 040/15, na forma do Substitutivo a seguir, que insere a proposta na Lei

do Zoneamento, onde vem, atualmente, sendo tratada:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI Nº 040/15.

Acrescenta parágrafo 7º ao Artigo 80 da Lei Municipal nº 16.402,. de 22 de março de 2.016, a fim de dispor sobre a captação e
aproveitamento de águas pluviais em empreendimentos
residenciais, comerciais e industriais no municipio de São Paulo
com terreno maior ou igual a 3.000,00 m2 e área construída
acima de 50% dessa área, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Artigo 80 da Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2.016, passa a vigorar
acrescido do parágrafo ?º, com a seguinte redação:

"5 ?º Sem prejuízo do disposto no “caput”, quando os empreendimentos já
implantados em terreno com metragem maior ou igual a 3.000,00 m2 (três mil
metros quadrados) e área construída superior a 50% (cinquenta por cento)
dessa área se tratarem de condomínios residenciais, deverá ser apresentado
aos condôminos relatório com periodicidade, no mínimo, bianual, sobre o
volume de águas pluviais captado, sob pena de multa conforme estabelecido. no Quadro 5 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2.016”.

Art. 2º O Quadro 5 — Multas | Folha 1 de 1
, Anexo à Lei Municipal nº 16.402, de 22 de

março de 2.016, passa a vigorar acrescido do item 15, com a seguinte redação:

15 Não apresentação do relatório aos Artigo 80, é 0,50/m2 (c) (e)
condôminos sobre o volume de águas 7º
pluviais captado com periodicidade
bianual, conforme previsto no é ?º do
artigo 80 desta lei.

(c) Os valores das multas previstas os itens 01, 02, 03 e 15 aplicam-se por
metro quadrado de área construída total.

(e) As multas serão atualizadas anualmente pela variação do Índice de Preços
ao Consumidor Amplo — IPCA do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
— IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal.
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Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em e') é? — 70 ' , *
/7

COMISSÃODE POLÍTICA URBANA, METÇO/BOLITANAE MEIO AMBIENTE

Camilo Cristófaro
t

residente, Edua o Matarazzo Suplicy

D Iton Sil ano

Edir Sales
Relatora

[;;/L / ªs>// #
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